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RESUMO 

 
Envelhecer significa ter a certeza de que uma série de modificações ocorrerá, sejam 
elas biológicas, físicas, psicológicas ou comportamentais. O envelhecimento é um 
processo individual, mas também sofre influências sociais e coletivas.  E, uma das 
alterações que os idosos vivenciam principalmente os longevos, passa pelo campo 
da dependência funcional. Nesta perspectiva, o objetivo geral foi compreender as 
Representações Sociais (RS) de idosos longevos residentes em Instituição de Longa 
Permanência para Idosos (ILPI) sobre o envelhecimento e a dependência funcional. 
E objetivos específicos foram: analisar os conteúdos e a estrutura representacional 
sobre o envelhecimento e a dependência funcional para idosos longevos residentes 
em ILPI; e desvelar as memórias de idosos longevos residentes em ILPI sobre o 
envelhecimento e a dependência funcional. Trata-se de uma pesquisa exploratória, 
descritiva e qualitativa, fundamentada na teoria das RS. Realizada em duas ILPI, 
uma no município de Vitória da Conquista/BA e outra em Itapetinga/BA, sendo os 
participantes representados por 20 longevos residentes nas ILPI. Para coleta dos 
dados, foram utilizados cinco instrumentos, o Mini Exame do Estado Mental (MEEM), 
a Escala de Barthel, o Índice de Katz, o questionário para caracterização 
sociodemográfica e a entrevista. Foi utilizado o método de codificação e 
categorização temática proposta por Gibbs. O software da QRS NVivo®, versão 
10.0, foi escolhido para auxiliar na análise dos dados qualitativos. Os resultados 
apontam que as RS dos idosos longevos sobre o envelhecimento estão baseadas 
em uma visão ancorada pelo conhecimento religioso na figura de Deus, bem como 
da perspectiva de uma ação cronológica, das visões positivas e negativas que 
envolvem o envelhecimento, e a memória do trabalho que emergiu como um 
saudosismo dos tempos de juventude, ocupando um lugar importante em suas 
recordações. Já as RS sobre a dependência funcional se ancoraram em uma 
experiência ruim, além de uma visão religiosa e cronológica.  E sobre a influência 
dos hábitos de vida, como beber e fumar, na visão dos idosos não contribuiu para a 
dependência funcional adquirida, pois esta foi estabelecida por uma doença ou pela 
idade. Portanto, as narrativas dos longevos estão baseadas em recordações que 
foram construídas a partir de uma memória coletiva, nas vivências dos diversos 
grupos sociais, de onde emergem as influências para a construção das RS. Esta 
dissertação está vinculada à área de concentração Multidisciplinaridade da Memória, 
Linha de Pesquisa “Memória, Discursos e Narrativas” e Projeto de Pesquisa 
“Memória, Envelhecimento e Dependência funcional” do Programa de Pós-
Graduação em Memória: Linguagem e Sociedade da Universidade Estadual do 
Sudoeste da Bahia, sob a orientação da Prof.ª Dr. Luciana Araújo dos Reis. 

 
Palavras-Chave: Envelhecimento. Longevidade. Dependência funcional. Memória. 
Representações Sociais.  
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ABSTRACT 

 
Aging means to have sure that a series of modifications will occur, be them 
biological, physical, psychological or behavioural. The aging is an individual process, 
but also suffer social and collective influences. And, one of the changes that the 
elderly experience especially the oldest ones, passes through the field of functional 
dependence. In this perspective, the general objective was to comprehend the Social 
Representations (RS) of oldest ones residents in an Seniors’ Long Permanence 
Institution (ILPI) about the aging and functional dependency. And specific objectives 
were: To analyze the contents and the representational structure on the aging and 
the functional dependency for oldest residents in SLPI; and to unveil the memories of 
oldest residents in ILPI about aging and functional dependence. This is an 
exploratory, descriptive and qualitative research based on RS theory. This study was 
held in two ILPI, one in the municipality of Vitória da Conquista/BA and another in 
Itapetinga/BA, being the participants represented by 20 oldest residents in ILPI. For 
data collection, were used five instruments, the Mini Mental State examination 
(MMSE), the scale of Barthel, the Katz index, the questionnaire for sociodemographic 
characterization and the interview. Encoding method and thematic categorization 
proposed by Gibbs were used. The QRS NVivo® software, version 10.0, was chosen 
for assist in the analysis of qualitative data. The results show that the social 
representations (RS) of the oldest ones on aging are based in a vision anchored by 
religious knowledge in the figure of God, as well as the perspective of a chronological 
of action, of the positive and negative visions that involve aging, and the memory of 
labour that emerged as nostalgia of times of youth, occupying an important place in 
their memories. However the RS about the functional dependency was anchored in a 
bad experience, besides a religious and chronological vision. And about influence of 
life habits, like drinking and smoking, in the view of the elderly they haves not 
contributed to the functional dependency acquired, because they were established by 
a disease or by age. Therefore, the narratives of the oldest ones were based on 
memories that were built from a collective memory, in the vivence of various social 
groups, from which emerge the influences for the construction of the RS. This 
dissertation is linked to the concentration area Multidisciplinarity of memory, research 
line "Memory, Speeches and Narratives" and research project "Memory, Aging and 
Functional Dependency" of the graduate program in Memory: Language and Society 
of the Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, under the guidance of Prof. Dr. 
Luciana Araújo dos Reis. 

 
KEYWORDS: Aging. Longevity. Functional dependency. Memory. Social 
Representations. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O envelhecimento é um fenômeno inerente à condição biológica da vida, no 

entanto os processos que envolvem esta etapa da vida, especialmente na condição 

humana, são alvos de diversas pesquisas e debates ao redor do mundo. Hoje o 

envelhecimento populacional é uma realidade na maioria dos países e no Brasil, 

pois, os dados da Organização Mundial de Saúde – OMS (2005) já apontavam que 

no ano de 2025, o país poderá ser considerado a sexta nação no ranking mundial 

em número de idosos.  

Esta perspectiva demonstra que o país passa por um processo de transição 

demográfica, que é caracterizado por mudanças significativas na estrutura etária da 

população, com queda da taxa de mortalidade infantil1 e na fecundidade2, bem como 

elevação da expectativa de vida3 (BRASIL, 2006).  

Nesse sentido, quanto maior a expectativa de vida, mais a população viverá, 

chegando assim a idades mais avançadas. Os dados do senso brasileiro (IGBE, 

2010) apontam essa realidade, pois em duas décadas houve um aumento de 37% 

no número de idosos longevos. Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2010, p. 

11) corresponde a um grupo, conhecido como “mais idosos, muito idosos ou idosos 

em velhice avançada” ou ainda longevos (acima de 80 anos). A perspectiva é de que 

para o ano de 2050 o número de habitantes com esta idade ou mais, ultrapasse os 

13 milhões.  

Sendo assim, envelhecer significa ter a certeza de que uma série de 

modificações ocorrerá, sejam elas biológicas, físicas, psicológicas ou 

comportamentais. Essas alterações que envolvem o processo de envelhecimento 

acontecem a partir dos 20 anos de idade, sendo que aos 30 anos já é possível 

                                                           
1
 Taxa de mortalidade infantil - frequência com que ocorrem os óbitos infantis (menores de um ano) 

em uma população, em relação ao número de nascidos vivos em determinado ano civil. Expressa-se 
para cada mil crianças nascidas vivas. 
Fonte:<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/concei
tos.shtm>. 
2
 Taxa de fecundidade – número médio de filhos que teria uma mulher de uma coorte hipotética (15 e 

49 anos de idade) ao final de seu período reprodutivo.  
Fonte: 
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/conceitos.sht
m>. 
3
 Esperança de vida ao nascer - número médio de anos que um recém-nascido esperaria viver se 

estivesse sujeito a uma lei de mortalidade.  
Fonte:<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/concei
tos.shtm>. 
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perceber alterações funcionais e a partir dos 40 anos as perdas são progressivas 

(JACOB FILHO, 2000).  

Vale ressaltar que essa perspectiva está centrada principalmente nos 

aspectos biofísicos, já que na esfera psíquica, social e comportamental o 

envelhecimento está distante de ser visto como um processo estanque e delimitado. 

Para Brêtas (2003, p. 298), por exemplo, envelhecer “é um processo complexo, 

pluridimensional, revestido não apenas por perdas, mas também por aquisições 

individuais e coletivas [...]”.  

Dessa forma, vários saberes se coadunam para o entendimento holístico a 

cerca do envelhecimento e contribuem para uma construção social da velhice 

(DEBERT, 2000). E é nesse contexto que entra o campo das representações sociais 

(RS), uma vez que, de acordo com a abordagem cultural, é entendido como a forma 

de conhecimento corrente, o chamado “senso comum” (JODELET, 2001).  

Ainda para a autora, as RS são caracterizadas por três propriedades: 

conhecimento construído e compartilhado no meio social; tem uma orientação 

prática na construção social e de comunicação; e participa da organização e 

estabelecimento de uma realidade comum. 

Dessa forma, o envelhecimento é entendido a partir da esfera individual, mas 

o indivíduo também sofre influências sociais e coletivas.  A vida é uma construção 

social, porém, uma das alterações que os idosos vivenciam principalmente os 

longevos, passa pelo campo físico como é o caso da dependência funcional.  

Este é um termo amplo para designar as condições física e mental que um 

indivíduo tem em desempenhar uma tarefa ou uma ação e manter sua autonomia e 

independência. Sendo assim, os termos dependência e independência funcional são 

amplamente difundidos em função das dificuldades que os idosos têm em executar 

as atividades de vida diária (NOGUEIRA et al., 2010). 

A dependência funcional está associada a uma gama de fatores que 

determinam as capacidades que um idoso possui em ser independente, dessa 

forma, a identificação precoce destas dependências irá contribuir para melhorar sua 

qualidade de vida, bem como, no processo de envelhecimento.  

Nesse sentido, a qualidade de como se envelhece passa por uma visão de 

mundo particular, mas também pautada na sociedade em que o idoso está inserido, 

essas características irão contribuir para o seu estilo de vida (BRÊTAS, 1997). 
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Sendo assim, é possível analisar as repercussões que a memória coletiva4 

exerce sobre o processo de envelhecimento e dependência funcional, pois, parte-se 

do princípio que esta tríade temática está interligada e articulada. Assim, o processo 

de envelhecer é caracterizado por várias etapas e constituído de experiências 

individuais e coletivas, mas ela é percebida e entendida de modo muito particular.  

No entanto, esta singularidade ao mesmo tempo em que é ponto de 

convergência torna-se o maior desafio desta pesquisa, afinal, pretende-se basear 

nas experiências e nos discursos de cada idoso e nos significados que os mesmos 

atribuem para cada elemento da tríade. Somado a isso, entende-se que a 

construção da memória é algo singular e subjetivo, baseado em aspectos 

vivenciados por cada participante numa perspectiva sócio-histórico-cultural, e que 

está distante de ser entendida como um processo uniforme e igualitário a todos os 

indivíduos. 

Nesta perspectiva, surge a questão que norteia a abordagem deste estudo: 

Quais são as representações sociais e memória de idosos longevos residentes em 

Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI)5 sobre envelhecer e a 

dependência funcional? Nesse sentido, o pressuposto que permeia a discussão é de 

que o idoso que reside em ILPI, se apegue ao seu passado, às suas rememorações, 

às memórias de sua juventude, de seu convívio social e do modo como planejou 

viver esta etapa da vida, por isso, o campo da memória, como recordação do 

passado, contribui para as memórias coletivas acerca do modo como se envelhece.  

Ademais, investigar a construção da memória no envelhecimento e na 

dependência funcional, envolve diretamente a relação do que foi privilegiado por 

esses idosos. Mas não significa descobrir todas elas, mas aquelas que de forma 

positiva ou não, contribuíram para que eles chegassem a ter um envelhecimento 

com dependência funcional ou não.  

Dessa forma, a memória é uma construção dinâmica, mutável e que 

corresponde à participação em determinados grupos e experiências. Neste sentido 

não se “recorre” ao passado como se ele preservasse uma verdade sobre 

                                                           
4
 Toma-se aqui a ideia de memória coletiva a partir dos pressupostos teóricos de Halbwachs (2006) 

que entende a memória não apenas numa esfera individual, mas coletiva, pois elas são construídas a 
partir de um contexto social e da interação com os diversos grupos sociais. 
5
 De acordo com a Resolução RDC nº 283, de 26 de setembro de 2005, são ILPI - instituições 

governamentais ou não governamentais, de caráter residencial, destinada a domicilio coletivo de 
pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em condição de 
liberdade e dignidade e cidadania. Fonte: <http://sbgg.org.br/wp-content/uploads/2014/10/rdc-283-
2005.pdf>.  
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determinada coisa, mas se constrói, no presente, a partir de determinadas situações 

(HALBWACHS, 2006). 

Desse modo, optou-se por idosos longevos residentes em ILPI, pois, devido à 

dependência, abandono ou outros fatores, alguns idosos são submetidos ao 

internamento nessas instituições, muitas vezes contra sua própria vontade, o que 

provoca distanciamento de seu lar, da privação de participar do meio social no qual 

ele construiu e planejou viver. Este fato faz com que o longevo retome, muitas 

vezes, às recordações do seu passado, às suas memórias de como planejou 

envelhecer, de como gostaria de ter envelhecido com a capacidade funcional 

preservada etc. 

Nesse sentido, as ILPI são modalidades de assistência ao idoso dependente, 

ou seja, que apresentam limitação mental, cognitiva e principalmente física, para que 

tenham acesso ao cuidado, quando este não pode ser dispensado pela família. 

Porém, Bentes, Pedroso e Maciel (2012) salientam de que a vivência nessas 

instituições reduz consideravelmente o ambiente físico e social para o idoso e está 

longe de ser considerada uma forma bem sucedida de envelhecer.  

 O que chama a atenção é que no Brasil as ILPI são, em sua grande maioria, 

mantidas por participação de associações filantrópicas e religiosas (65,2%) 

(CAMARANO; KANSO, 2010). Mas essa característica não exime o idoso de se 

sentir isolado, pois as ILPI apresentam uma dualidade, apesar de assistirem de 

modo integral e prestarem cuidado, também proporcionam o isolamento, a 

inatividade física e social, e o distanciamento da família (BENTES, PEDROSO; 

MACIEL, 2012).  

A rigor, as ILPI são caracterizadas como uma das modalidades mais antigas 

na prestação de acolhimento, ao idoso financeiramente carente, bem como cuidado 

e atendimento fora do seu espaço familiar (CHRISTOPHE, 2009). No entanto, para 

Camarano e Kanso (2010) a criação das ILPI no Brasil está ligada com iniciativa de 

entidades cristãs em dar suporte ao idoso, justamente pela de ausência de políticas 

públicas6 de atenção à pessoa idosa.   

Nesse sentido, investigar o modo como se envelhece associado com a 

dependência funcional em idosos no contesto da vivência em ILPI poderá privilegiar 

                                                           
6
 Refere-se a um conjunto de ações e decisões do governo, voltadas para a solução (ou não) de 

problemas da sociedade [...]. São a totalidade de ações, metas e planos que os governos (nacionais, 
estaduais ou municipais) traçam para alcançar o bem-estar da sociedade e o interesse público 
(SEBRAE, 2008, p. 5).   
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o uso da memória como um recurso teórico que permite evocar as experiências 

vividas por cada indivíduo estudado. Somado a isso, esta investigação pretende 

demonstrar que a construção da memória apresenta um caráter seletivo, pois, o 

discurso que é concebido com base na recordação é condicionado por um contexto 

social, conforme descrito em Halbwachs (2006), especialmente em um grupo 

populacional que possui diversas e diferenciadas vivências.   

No entanto, não se pretende patentear regras e conceitos para a descoberta 

dos significados atribuídos pelos idosos, tão pouco, aspira voltar no tempo e 

resgatar a história particular de cada idoso. Ao contrário, esta pesquisa lança um 

olhar nas memórias individuais e coletivas sobre o processo de envelhecimento para 

posteriormente analisar a contribuição destas memórias para a dependência 

funcional e o modo como estes envelheceram.  

Somado a isso, a escolha do tema é uma das primeiras vertentes na qual o 

pesquisador demonstra interesse por um determinado estudo. Assim, esta pesquisa 

apresenta duas características distintas no que tange a justificativa do estudo: 

primeiro a capacidade científica de trabalhar com um tema que exige um 

conhecimento aprofundado e sistemático. Segundo, a possibilidade de abordar uma 

temática de grande relevância social, pois estudo propõe uma reflexão sobre a 

realidade de uma população na qual, a família e a sociedade não costumam 

analisar. Sendo assim, coloca-se em evidência uma população que merece 

destaque especial na sociedade, mas também no campo da ciência.  

Outra relevância está centrada no fato de que são raras as abordagens sobre 

a dependência funcional de idosos longevos, que é um dos mais importantes 

indicadores de saúde para esta população, associando-a a uma abordagem social, 

pautada na construção da memória por meio das RS, o que configura um estudo 

multimodal7. 

Dessa forma, cabe aqui ressaltar que o envolvimento com a temática se deu a 

partir de uma questão conceitual, pelo desejo de associar temáticas de diferentes 

áreas do conhecimento em uma pesquisa com abordagem biopsicossocial. A 

escolha do objeto de estudo se deve também ao fato de entender que as 

percepções e os conceitos construídos, ao longo da vida, contribuirão 

                                                           
7
 Usa diferentes modos de interpretação para expressar as mais variadas representações de mundo 

do objeto estudado. Fonte: 
<http://www.uece.br/posla/dmdocuments/EdinaMariaAra%C3%BAjoVasconcelos.pdf>. 
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significativamente para o envelhecimento e para a manutenção da independência 

funcional.  

Porém, os idosos de hoje não tiveram as mesmas percepções e estímulos 

que temos, e tão pouco tiveram acesso a todo esse conhecimento difundido no 

mundo hodierno. Sendo assim, investigar que memórias foram preservadas e como 

estas contribuíram para o seu envelhecer também impulsionaram na pretensão 

desta abordagem. Entender o que foi relevante para os idosos e como isso ajudou 

na manutenção da sua independência funcional contribuirá para rever conceitos ou 

mudar hábitos, enquanto pesquisador, profissional de saúde e indivíduo.  

A outra questão, sobre o envolvimento com o objeto, também passa pelo 

ponto de vista da prática profissional. A atuação como profissional de enfermagem, 

proporcionou a oportunidade de realizar o cuidado principalmente ao idoso em 

situação de doença, dependência funcional, fragilidade. Este fato ajudou a levantar e 

o interesse e preocupação com o estudo do envelhecimento.  

Também a experiência como docente de cursos de graduação em saúde, 

como enfermagem, fisioterapia e nutrição, nos quais temos a oportunidade de 

ministrar disciplinas que envolvem a pesquisa científica, de orientar discentes em 

pesquisas monográficas sobre o envelhecimento.  

 Sendo assim, o estudo que ora apresentamos, tem um enfoque holístico, não 

apenas focado em aspectos biológicos, mas fazendo um diálogo com outras áreas 

do conhecimento, como as ciências humanas e sociais.  

A contribuição dessas áreas se tornou notória a partir da proposta de 

mestrado do Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e Sociedade da 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (PPGMLS/UESB) que nos motivou a 

estudar e ingressar neste campo. Nesse caso, após aprovação no referido curso de 

mestrado, pudemos estudar e pesquisar acerca do envelhecimento, numa 

perspectiva mais ampla de análise do objeto, perpassando o olhar e a reflexão do 

envelhecimento por uma análise social, biológica e humana.  

Por todo o exposto até aqui, e por se tratar de uma pesquisa com uma 

abordagem interdisciplinar8, esta dissertação lança mão de uma metodologia, escrita 

em capítulo próprio, que permite entender as RS, o processo de envelhecimento, a 

                                                           
8
 O conceito diz da integração entre duas ou mais disciplinas ou áreas do conhecimento para um fim 

comum. É uma abordagem metodológica que integra conceitos, teorias e fórmulas na tentativa de 
compreender o objeto de estudo como um fenômeno sistêmico. Fonte: 
<http://educacaointegral.org.br/glossario/interdisciplinaridade/>. 
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capacidade funcional, bem como a relevância que a memória tem para esse 

processo.   

Sendo assim, trata-se de uma pesquisa a partir de uma abordagem 

qualitativa, exploratória e descritiva fundamentada na teoria das Representações 

Sociais. Foi realizada em duas ILPI do interior da Bahia, sendo uma em Vitória da 

Conquista e outra em Itapetinga. Os participantes foram 20 idosos, selecionados por 

critérios de elegibilidade.  

Foram utilizados como instrumentos de seleção dos participantes: o Mine 

Exame do Estado Mental (MEEM), a escala de Barthel e o índice de Katz. E para 

coleta dos dados foram usados um questionário para caracterização 

sociodemográfica e a entrevista focada nos aspectos do envelhecimento e da 

dependência funcional a partir das memórias dos idosos longevos. 

Já a análise das entrevistas foi feita com base no método de codificação e 

categorização temática proposta por Gibbs (2009) e com o uso de um software o 

NVivo que auxilia na análise dos dados qualitativos. A pesquisa respeitou os 

princípios que constam na resolução 466 de dezembro de 2012  sendo aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual do Sudoeste da 

Bahia (UESB) sob o parecer nº 1.333.766 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

 Analisar as representações sociais de idosos longevos residentes em 

instituição de longa permanência sobre o envelhecimento e a dependência 

funcional. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

 Analisar os conteúdos e a estrutura representacional sobre o envelhecimento 

e a dependência funcional para idosos longevos residentes em instituição de 

longa permanência;  

 Desvelar as memórias de idosos longevos residentes em instituição de longa 

permanência sobre o envelhecimento e a dependência funcional.  



20 
 

1.2 ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

 

Esta dissertação está estruturada e organizada da seguinte maneira: Os 

tópicos um e dois apresentam o referencial teórico que dão suporte ao estudo. 

Sendo que o tópico um apresenta as considerações iniciais sobre o envelhecimento, 

passando pelos aspectos demográficos e epidemiológicos. Logo depois uma 

abordagem sobre os significados envelhecimento, bem como uma discussão 

baseada na dependência funcional e no envelhecimento e as instituições de longa 

permanência para idosos.  

O tópico dois traz o aporte teórico sobre a memória e as representações 

sociais, baseados na perspectiva da memória e envelhecimento, da memória e 

representações sociais, dos conceitos preliminares sobre as representações sociais, 

e de como usar a memória como recurso para a representação do passado.  

A fundamentação e percurso metodológico do estudo podem ser lidos no 

tópico três. Este também apresenta detalhes do tipo e locais de pesquisa, dos 

participantes do estudo, dos procedimentos e instrumentos de coleta dos dados, da 

análise dos dados e dos aspectos éticos que envolvem a pesquisa.  

No tópico quatro têm-se os resultados a partir da interpretação do 

pesquisador e da literatura referenciada. Estes estão baseados em eixos temáticos e 

categorias analíticas. O primeiro eixo se refere à Memória e Representações Sociais 

dos idosos longevos sobre o envelhecimento, que está divido em quatro categorias 

de análise: O envelhecimento como atributo da religiosidade; O envelhecimento 

como ação cronológica; Visões positivas e negativas sobre o envelhecimento; O 

envelhecimento associado ao trabalho.  

O segundo eixo temático aborda a Memória e Representações Sociais dos 

longevos sobre a dependência funcional, representado por duas categorias: 

Rememorando o início da dependência funcional e Rememorando os hábitos de 

vida e sua relação com a dependência funcional.  

Por fim, têm-se as considerações finais do estudo, trazendo o alcance da 

pesquisa, suas limitações e sugestões. E mais adiante estão apresentadas em 

ordem alfabética as referências bibliográficas, os apêndices e os anexos da 

pesquisa. 
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2 ENVELHECIMENTO, DEPENDÊNCIA FUNCIONAL E INSTITUIÇÕES DE 
LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS 
 

Neste tópico, apresenta-se a fundamentação que subsidia o referencial 

teórico a cerca do envelhecimento. Este, por sua vez, está baseado nos trabalhos de 

Camarano e Kanso e Fernandes (2013), Sousa e Rodríguez-Miranda (2015), 

Teixeira (2003), Silva (2008) entre outros.  

Há também uma discussão a partir dos dados do IBGE (2010, 2011) que 

tratam sobre os aspectos demográficos e epidemiológicos do envelhecimento, com o 

aporte teórico de Sobreira, Sarmento e Oliveira (2011), Reis et al. (2013) entre 

outros.  

Para abordar sobre os significados do envelhecimento, o embasamento 

teórico está ancorado a partir do conceito de envelhecimento dado pela Organização 

Pan-Americana de Saúde (2003) passando pelas leis 10.741 de 2003 (BRASIL, 

2003) e 8.842 de 1994 (BRASIL, 1994). A discussão, no entanto, está baseada nas 

obras de Sousa e Rodríguez-Miranda (2015), Santos (2010), Debert (2004), Freitas, 

Queiroz e Sousa (2010), Beauvoir (1990), Bobbio (1997), Martins (2011) entre 

outros.  

Sobre o envelhecimento e dependência funcional, o embasamento parte, a 

princípio, dos dados do IBGE (2011) sobre o número de idosos longevos no Brasil e 

com isso a discussão está ancorada a partir do aporte teórico com as obras de 

Lourenço et al. (2012), Ramos (2003),  Maia (2011), Salmazo-Silva et al. (2012), 

Camarano e Kanso (2010), Ferreira et al. (2012) e Lourenço et al. (2012), que 

trazem grandes contribuições para a discussão sobre o envelhecimento e a 

dependência funcional.  

Por fim, tem-se uma discussão sobre o envelhecimento e as ILPI, abordando 

o conceito a partir do decreto nº 1.948, de 03 de julho de 1996 (BRASIL, 1996). 

Também são apresentadas as principais ações no surgimento das ILPI no Brasil e 

um embasamento teórico com base nos trabalhos de Silva et al. (2015), Rocha, 

Souza e Rozendo (2013), Camarano e Kanso (2010), Tosta (2016), Queiroz (2010), 

bem como a discussão também aborda preceitos da ANVISA (2005) e dados do 

IPEA (2011).  
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2.1 O ENVELHECIMENTO: CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

O envelhecimento é um processo natural, complexo, relacionado ao aspecto 

fisiológico, mas também ao social, e que vem exigindo mais estudos 

interdisciplinares com um olhar multifocal, para que assim se possa ter maior 

compreensão e entendimento desta etapa natural do desenvolvimento humano. 

Dessa forma, este estudo está centrado numa visão mais holística desta 

etapa da vida, levando em consideração que o envelhecimento é um processo que 

está envolvido por dimensões não apenas de ordem cronológica. Mas também se 

entende que o envelhecimento é uma etapa multidimensional, influenciado por 

questões sociais, psicológicas, físicas, emocionais.  

Para Schneider e Irigaray (2008), o envelhecimento não é limitado apenas ao 

aspecto cronológico, pois ele enquanto processo, está relacionado às experiências 

passadas, ao modo como a vida é administrada no presente, bem como se vincula 

às expectativas que o indivíduo tem sobre o futuro.  

Anda para os autores, “é, portanto, uma integração entre as vivências 

pessoais e o contexto social e cultural em determinada época, e nele estão 

envolvidos diferentes aspectos: biológico, cronológico, psicológico e social” (p.586). 

Nesse sentido, o conceito que define esta fase também sofreu modificações 

ao longo dos anos, pois, para Peixoto (1998) foi a partir dos estudos e da 

intervenção da gerontologia9, que se criou uma nova forma de encarar e classificar a 

velhice.  

Ainda para o autor, foi a partir da década de 60 que o idoso passou a manter 

prática de atividades física e mental, que permitiram a manutenção tanto do corpo, 

no que tange as suas capacidades funcionais, bem como de sua vitalidade mental e 

cognitiva. É nesse domínio que emerge a noção de envelhecimento saudável, que 

se propaga até os dias atuais.  

No entanto, a definição de pessoa idosa passa por questões não apenas 

físicas ou biológicas, mas, passa também, apesar de ser menos preciso, por 

parâmetros cronológicos. Sendo assim, numa perspectiva internacional, houve-se o 

estabelecimento de uma idade limítrofe que define a fase adulta da idosa.  

                                                           
9
 É um campo científico e profissional dedicado às questões multidimensionais do envelhecimento e 

da velhice, e faz estudo do envelhecimento nos aspectos – biológicos, psicológicos, sociais e outros.  



23 
 

Dessa forma, a OMS em 1982 definiu que o indivíduo com idade igual ou 

superior a 60 anos é considerado idoso nos países em desenvolvimento, porém, 

naqueles desenvolvidos10 esta idade sobe para 65 anos, nos fazendo entender que 

esta definição de envelhecimento está diretamente ligada às questões econômicas e 

sociais de uma nação (BRASIL, 2004).   

Nesta visão, a demarcação de um grupo populacional está focada em termos 

de desenvolvimento do país, de garantia de direitos, tais como as aposentadorias 

por idade, também o advento da melhoria das ações de promoção de saúde, e o 

aumento da expectativa de vida (CAMARANO; KANSO; FERNANDES, 2013). 

Importante ressaltar que a formulação de políticas públicas, entendidas aqui 

como um conjunto de decisões, incentivos e ações articuladas que tem por objetivo 

transformar uma determinada realidade com base em respostas a interesses 

coletivos, também se faz necessária para a discussão sobre o envelhecimento 

(RODRIGUES, 2010). 

Nesse sentido, surgiu também a necessidade de políticas públicas de saúde11 

voltadas para atender o envelhecimento, no sentido de manter um bom estado geral 

de saúde, melhorar a qualidade de vida, proporcionar maior autonomia, 

independência física e psicossocial, pois, é nesta etapa da vida que diversas perdas 

acometem o indivíduo. 

Este panorama demonstra que o envelhecimento de um povo deve ser 

marcado por uma revolução em todos os seguimentos da sociedade, seja a criação 

de leis e estatutos, na cultura dos povos, no cenário demográfico etc. A esse 

respeito, Teixeira (2003) afirma que nos anos 80 e 90 a velhice se tornou uma 

questão tanto política quanto social, pois é nesse período que o envelhecimento 

passa a entrar na agenda enquanto problema social merecedora de políticas 

públicas. Ainda para a autora, a longevidade enquanto fenômeno mundial contribuiu 

para esta revolução demográfica, como ocorreu no Brasil. 

                                                           
10

 Países desenvolvidos conseguem um alto índice de industrialização e a maioria da população 
desfruta de melhores condições de vida. Já aqueles em desenvolvimento têm diversas carências 
estruturais, e uma parte importante de sua população vive em situação de pobreza, sem acesso a 
condições mínimas de alimentação, saúde, educação moradia e/ou serviços básicos. Fonte: 
http://www.infoescola.com/geografia/paises-desenvolvidos/ 
11

 As políticas públicas de saúde têm o objetivo de assegurar atenção a toda população, por meio de 
ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, garantindo integralidade da atenção, indo ao 
encontro das diferentes realidades e necessidades de saúde da população e dos indivíduos (BRASIL, 
2010). 
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O fato é que o fenômeno da longevidade traz consigo uma discussão em 

torno do envelhecimento nos vários aspectos da sociedade, seja econômico, 

político, no âmbito da saúde etc. Este processo é igualmente importante no que diz 

respeito à mudança de imagem sobre o indivíduo idoso.   

Morin (2000) chama a atenção de que o indivíduo idoso perde autoridade na 

medida em que as sociedades avançam. Para ele, há uma busca incessante pela 

juventude e rejuvenescimento, que se traduz "metafisicamente, um protesto ilimitado 

contra o mal irremediável da velhice" (MORIN, 2000, p. 157).  

A partir daí, podemos inferir que há uma negação do “ser velho”, pois a partir 

dos estudos da gerontologia, emergiu uma nova forma de encarar a velhice com o 

surgimento da expressão “terceira idade” em detrimento do termo “velho”. Porém, há 

que se dizer que a gerontologia, emergida no século XX, também contribuiu para o 

processo de socialização do envelhecimento (LIMA, 1999). 

Este novo rótulo, para designar uma etapa da vida humana, surge como 

forma de identificar e compor o processo de envelhecimento (SILVA, 2008). A rigor, 

falar em terceira idade não significa apenas se referir a uma etapa cronologia da 

vida, pois o termo não está associado a uma conotação pejorativa ou negativa, mas 

sim, com a imagem de um período privilegiado, que deve ser vivido com práticas 

saudáveis e com uma interação nos mundos profissional, familiar e social.  

No entanto, para Siqueira, Botelho e Coelho (2002) o termo surge como uma 

necessidade da sociedade contemporânea, bem como de estabelecer para esta 

parcela da população uma nova fatia de mercado consumidor de bens e serviços.  

Sendo assim, ainda no tocante a longevidade é importante pensar que esse 

fenômeno, e os discursos que emergiram a partir dele, trouxeram uma visão na qual 

podemos diferenciar com clareza o envelhecimento como um processo crucial para 

a vida das pessoas, e que boa parte de nós passará por ele. A velhice não é mais 

sinônimo de doenças, mas sim de uma fase da vida, e o idoso é o resultado final 

desse processo (SOUSA; RODRÍGUEZ-MIRANDA, 2015).  

 

2.2 ASPECTOS DO ENVELHECER NO BRASIL AO LONGO DOS TEMPOS 

 

A sociedade contemporânea vem sendo marcada, nas últimas décadas, pelo 

crescimento populacional, pela dinâmica da urbanização, entre outros fatores que 

contribuem para a mudança no perfil epidemiológico da população. Esse 
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acontecimento recebe o nome de transição demográfica, que é um termo que indica 

a relação entre o desenvolvimento socioeconômico de uma nação com o seu 

crescimento populacional (IBGE, 2016).  

Somado a isso, outros fatores contribuem para o estudo da transição 

demográfica, sejam eles: as taxas de mortalidade e natalidade. Estes, por sua vez, 

estão diretamente ligados com as transformações que ocorrem no perfil do processo 

saúde-doença de uma nação (SOBREIRA; SARMENTO; OLIVEIRA, 2011).  

Para se ter uma noção básica de como vem acontecendo esse processo de 

transição demográfica, é possível comparar, por meio dos dados do IBGE (2011) a 

década de 60 e o ano de 2010, analisando que nesse período, em torno de 50 anos, 

a população idosa do Brasil saltou de 4,7 % (1960) para 10,8 %, o que demonstra 

que o percentual mais que dobrou nesse período.  

Ainda de acordo com o IBGE (2011) nesse período, também, observou-se um 

declínio na taxa de fecundidade, ou seja, o número de idosos cresceu muito mais do 

que o percentual de pessoas que nasceram. Para Rodrigues et al. (2007), o fato dos 

idosos ultrapassarem os 60 anos, também está relacionado como o acesso aos 

serviços de saúde, que vêm incorporando novas práticas tecnológicas e científicas a 

fim de melhoria da qualidade de vida da população.  

Em outras palavras, a fim de apresentar um panorama do envelhecimento da 

população brasileira, a Figura 1 a seguir, esboça a estrutura etária ao longo de 60 

anos de evolução do Brasil. É possível perceber, na figura, que a população cresceu 

mais de 350% de 1960 a 2010. Observa-se também que a idade mediana12 passou 

de 18 para 27 anos, ou seja, o país deixou de ser uma nação meramente jovem.  

Pode-se analisar ainda, que a taxa de mortalidade infantil associada com a 

taxa de fecundidade total tiveram um declínio, fixando-se em 16,2% e 1,9% 

respectivamente no ano de 2010. Essa característica, associada com índice de 

envelhecimento que foi de 44,8% no mesmo ano, demonstram claramente o 

processo de transição demográfica pela qual estamos passando desde 1950 (IBGE, 

2010). 

Ainda acerca da transição demográfica, ao analisar a estrutura etária na 

década de 60 (FIGURA 1), conclui-se que o país passava por uma fase onde a 

idade mediana era de apenas 18 anos, o percentual de indivíduos com mais de 60 

                                                           
12

 De acordo com o IBGE a idade mediana é a que separa os 50% mais jovens dos 50% mais velhos. 
Fonte: <http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/19122001censo2000.shtm>. 
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anos (idosos) era muito pequena, cerca de pouco menos de 5%. Nesse mesmo 

período a razão de dependência13 foi de 90%, sendo que desse total apenas 9% era 

de idosos e 81% estava centrada na população jovem. 

 

Figura 1 - Indicadores de estrutura etária, fecundidade e mortalidade. Brasil, 1950 a 2010 
 

 
Fonte: http://scielo.iec.pa.gov.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-49742012000400003#t1. 
TFT – Taxa de Fecundidade Total; TBN – Taxa Bruta de Natalidade; TBM – Taxa Bruta de Mortalidade; TMI – 
Taxa de Mortalidade Infantil; e0 – Esperança de Vida ao Nascer. RD – Razão de Dependência

14
. Índice de 

envelhecimento
15

.  

 

No entanto, foi a partir da década de 80 que o país começou outra fase de 

sua transição demográfica, pois o Brasil experimentou verdadeiras quedas nos 

indicadores de mortalidade infantil (82,8%), ou seja, o número de óbitos infantis era 

                                                           
13 

Razão de Dependência - peso da população considerada inativa (0 a 14 anos e 65 anos e mais de 
idade) sobre a população potencialmente ativa (15 a 64 anos de idade).  
Fonte:<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/concei
tos.shtm>. 
14

 Razão de Dependência - peso da população considerada inativa (0 a 14 anos e 65 anos e mais de 
idade) sobre a população potencialmente ativa (15 a 64 anos de idade). Fonte: 
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/conceitos.sht
m>. 
15

 Índice de envelhecimento corresponde à população maior de 65 anos dividida pela população de 0 
a 14 anos, multiplicado por cem. (Pop65+ / Pop0-14) *100.  
Fonte: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/tendencia_demografica/tabela17.shtm>. 
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de quase 83 para cada 1000 nascidos vivos, a taxa fecundidade ficou em 4,4%, e a 

de natalidade se estabeleceu em pouco menos de 32%, e a esperança de vida16 

pela primeira vez ultrapassava os 60 anos de idade (FIGURA 1).  

Dessa forma, esta configuração revelava um cenário até então muito inovador 

para o perfil epidemiológico da nação, o Brasil estava se consolidando como um 

país em processo de envelhecimento. 

O ano de 2010 (FIGURA 1) ficou marcado pelo grande número de indivíduos 

no país, que em 40 anos (1970 – 2010) saltou de pouco mais de 93 milhões para 

mais de 190 milhões de habitantes, a idade mediana foi de 27 anos, a população 

com mais de 60 anos correspondia a quase 11% do total, o que em números 

absolutos equivalem a mais de 20 milhões de idosos.  

Ainda sobre a Figura 1, observa-se que as taxas de fecundidade e 

mortalidade infantil registraram o seu menor índice de 1,9% e 16,2% 

respectivamente, representados em mais de 60 anos de estudos do IBGE. Todas 

essas alterações proporcionaram mudanças na estrutura etária da população 

brasileira, que por consequência envelheceu ainda mais, ultrapassando os 73 anos 

a expectativa de vida.  

Dessa forma, pode-se dizer que o processo de transição demográfica 

brasileiro foi marcado pelo crescente número de idosos em todo o país, em 

detrimento do número de indivíduos que nasciam no mesmo período analisado. 

Essa conjuntura, ao passo que representa um avanço na estrutura demográfica do 

país é também considerada uma questão que merece preocupação. Nesse sentido, 

Reis et al. (2013, p. 86), salienta que  

 

a expectativa de vida é um grande ganho para a humanidade, mas 
ela também acarreta problemas complexos para áreas sociais e de 
saúde, pois a sociedade se vê diante de um contingente de pessoas 
suscetíveis às doenças crônico-degenerativas e problemas 
socioeconômicos que contribuem para o aumento do risco de 
dependência física e social a que as pessoas idosas estão sujeitas 

 

Ainda para a autora, é por meio dessa mudança na estrutura etária da 

população que há uma necessidade de se pensar e planejar ações nas mais 

                                                           
16 

Esperança de vida ao nascer - número médio de anos que um recém-nascido esperaria viver se 
estivesse sujeito a uma lei de mortalidade.  
Fonte: 
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/conceitos.sht
m>. 
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diversas áreas do conhecimento voltadas para minimizar os problemas que giram 

em torno do processo de envelhecimento de um povo. Nesse sentido, e entendendo 

a necessidade de novos planejamentos que aparecem com a mudança do perfil 

populacional, foi necessário pensar e desenvolver políticas públicas efetivas e que 

deram suporte ao indivíduo idoso em todo o território nacional. Porém, as políticas 

públicas voltadas para o envelhecimento exigem um sistema que seja capaz de 

solucionar problemas que surgem à medida que a população envelhece.  

 

2.3 SIGINIFICADOS DO ENVELHECIMENTO 

 

O processo de envelhecimento vem ganhado visibilidade nos últimos anos e 

principalmente no mundo hodierno, pois, a sua abordagem prescinde, antes de tudo, 

de ter a certeza de que se trata de uma temática multimodal. Sendo assim, de 

acordo com a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS, 2003) envelhecer é  

 

um processo sequencial, individual, acumulativo, irreversível, 
universal, não patológico, de deterioração de um organismo maduro, 
próprio a todos os membros de uma espécie, de maneira que o 
tempo o torne menos capaz de fazer frente ao estresse do meio-
ambiente e, portanto, aumente sua possibilidade de morte. 

 

Apesar deste conceito remeter a uma perspectiva biológica, o envelhecimento 

está envolto em diversas interpretações e significados, seja na perspectiva biológica, 

social, econômica, cronológica, funcional e social. Dessa forma, a classificação 

cronológica, estabelece que a pessoa é idosa, com 60 anos ou mais em países em 

desenvolvimento, e 65 anos ou mais nos desenvolvidos, emergiu com base na 

Resolução n. º 39/125, elaborada durante a primeira Assembleia Mundial das 

Nações Unidas17 sobre o Envelhecimento da População (ONU, 1982). 

No Brasil, esta recomendação foi aceita e implementada com base na Política 

Nacional do Idoso (PNI) a partir da criação da Lei 8.842 de 1994 (BRASIL, 1994), 

bem como pela Lei 10.741 de 2003 (BRASIL, 2003) que trata do Estatuto do Idoso.  

Sendo assim, não apenas a idade cronológica deve ser levada em 

consideração, quando o assunto é envelhecimento, mas também a condição 

                                                           
17

 Foi um dos primeiros eventos internacionais em que se vislumbraram as primeiras tendências do 
envelhecimento da população, relacionando a expectativa de vida ao nascer e a qualidade de vida 
que as nações propiciam a seus cidadãos com o envelhecimento. O evento ocorreu em Viena, no ano 
de 1982 de onde produziu o Plano de Ação Internacional de Viena sobre o Envelhecimento. 
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biológica, como por exemplo, diminuição de concentrações séricas hormonais, as 

condições socioeconômicas da população, a questão cognitiva, intelectual e 

funcional que determinam a perda de autonomia etc. A esse respeito concorda 

Sousa e Rodríguez-Miranda (2015, p. 39) que elencam três conceitos que devem 

ser levados em consideração para definir a velhice, sejam eles: 

 

(i) o da idade cronológica, que corresponde à idade oficial, com base 
na identificação; (ii) o da idade biológica que corresponde ao estado 
orgânico e funcional dos diferentes órgãos, aparelhos e sistemas, e, 
(iii), por último, o da idade psicológica, que pode não depender da 
idade nem do estado orgânico. 

 

Para Santos (2010), o critério cronológico além de ajudar a estabelecer quem 

é o ser idoso, também contribui de outras formas, como por exemplo, na 

caracterização de uma população de estudo, em uma análise epidemiológica, em 

fins administrativos ou legais, bem como para o planejamento de políticas públicas e 

oferta de serviços. 

No entanto, o debate em torno do envelhecimento vem ganhando força e 

produzindo avanços e mudanças na visão que se tem do processo de envelhecer, 

ou seja, o indivíduo idoso é um agente social que interage e é corresponsável pelos 

discursos que são produzidos (SILVA, 2008; DEBERT, 2004).  

Para Debert (2000) foi a partir da segunda metade do século XIX que a 

imagem e a visão que se tinha sobre a velhice começou a mudar em detrimento de 

uma fase que era tida como o fim da vida, a decadência física ou a falta de papéis 

sociais. Porém, ainda para a autora, essa imagem que se tinha do indivíduo idoso 

contribuiu para a legitimação da aposentadoria.  

A rigor, o que se espera encontrar no cenário contemporâneo é uma mudança 

nos estigmas e estereótipos que estão vinculados ao ser idoso, por uma visão onde 

as etapas mais longevas da vida podem ser guiadas pela satisfação pessoal e pela 

busca do prazer (DEBERT, 2000). No Brasil, essa nova visão se prolifera até hoje 

com a ajuda dos programas sociais18 destinados aos idosos, o auxílio de toda a 

                                                           
18

 Podem ser exemplos: Campanha permanente de Enfrentamento à Violência Contra a Pessoa 
Idosa, criado em 2003. Delegacias Especializadas em Atendimento à Pessoa Idosa, no Brasil há 80 
Delegacias desse tipo.  Em 2014 foi lançado o “Manual de Enfrentamento à Violência contra a 
Pessoa idosa. É possível prevenir. É necessário superar”.  
Fonte: 
<http://sbgg.org.br/wpcontent/uploads/2014/10/1436207288_Guia_de_poli_ticas_pu_blicas_2015.pd>
. 
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mídia no convite a discussão sobre o envelhecimento, bem como a criação do 

estatuto do idoso na forma da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (BRASIL, 

2003).  

Contudo, não é tão simples definir se um indivíduo é idoso, pois a classe 

econômica a qual faz parte, associado a seu nível cultural, ao gênero, a orientação 

sexual, as questões étnico-raciais, o acesso aos bens de consumo e serviços de 

saúde contribuem para que o indivíduo possua uma idade cronológica, mas esses 

aspectos não definem a sua idade mental e o seu modo de se enxergar.  

É importante levar em consideração, ao pensar no significado da velhice, que 

a sociedade está muito mais sensível e tem contribuído para o debate em torno da 

temática, o que leva os próprios idosos a repensar a sua percepção frente ao 

envelhecimento. Em uma pesquisa realizada por Freitas, Queiroz e Sousa (2010) na 

zona rural do estado do Ceará, revelou que, para aqueles idosos, as perdas 

decorrentes da velhice foram relacionadas com o adoecimento e não apenas ao 

envelhecimento.  

Porém, os discursos que emergiram no referido estudo apontam para uma 

felicidade nesta etapa da vida, com apoio familiar, pelas conquistas pessoais. Eles 

tiveram uma percepção positiva sobre o envelhecer, mesmo vivendo longe da 

cidade e dos recursos que ela proporciona.  

No entanto, de acordo com Debert (2004) o discurso em torno do 

envelhecimento passa por duas perspectivas que se opõem. A primeira seria de 

miséria, onde se tem a visão de que o idoso é improdutivo e vive sem significado. A 

segunda retira o idoso desse lugar improdutivo e o coloca como fonte de recursos, 

provedor da família, pois, a velhice é uma etapa da vida onde os indivíduos são 

ativos física e economicamente, contribuindo para o meio social no qual estão 

inseridos.  

Debert (2004), ancorada na antropologia, apresenta em sua obra argumentos 

sobre a questão do envelhecimento, focando esta temática não apenas no âmbito 

social e político, mas também chamando a atenção para esta realidade concreta nas 

sociedades na perspectiva de questão de ordem pública que necessita de políticas 

voltadas para as necessidades dessa demanda cada vez mais crescente.   

Já Siqueira, Botelho e Coelho (2002) apontam quatro perspectivas que 

envolvem os significados do envelhecimento, são eles: o 

"biológico/comportamentalista" que se relaciona com o processo fisiológico do 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.741-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.741-2003?OpenDocument
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envelhecer; o "economicista" vinculado ao impacto econômico e social, 

principalmente no que tange aos serviços de saúde e previdência; o "sociocultural", 

que liga o envelhecimento a questões de construção social e nas diversas 

representações da mesma; e por último a perspectiva "transdisciplinar", que não se 

limita a uma área do conhecimento no entendimento da senescência, mas que 

transita por diversos saberes e contribui para uma visão holística.   

Sá (2002, p. 1120), ancorado na transdisciplinaridade19, afirma que o idoso é 

fruto de um amplo e diversificado curso de vida, de um processo de 

desenvolvimento que  

 

[...] Faz parte de uma consciência coletiva, a qual introjeta em seu 
pensar e em seu agir. Descobre suas próprias forças e 
possibilidades, estabelece a conexão com as forças dos demais, cria 
suas forças de organização e empenha-se em lutas mais amplas, 
transformando-as em força social e política.  

 
De fato, o envelhecimento é uma fase ampla, que não tem um significado 

fechado, pois se assim o fosse seria limitado na sua concepção e entendimento. E 

nesse sentido concorda Beauvoir (1990, p. 345), quando diz que “a velhice é o que 

acontece às pessoas que ficam velhas; impossível encerrar essa pluralidade de 

experiências num conceito, ou mesmo numa noção”.  

Para Beauvoir (1990), dois significados da velhice estão presentes no sujeito: 

o “para-si” e o “em-si”. O primeiro equivale ao modo como o sujeito se enxerga, é a 

sua representação de si mesmo, mas que nem sempre se equivale ao “em-si”, 

sendo este o modo como os outros veem o idoso, mas que, não necessariamente, 

ele se vê do mesmo modo. Quando “para-si”, o outro que é velho, a revelação da 

velhice “em –si”, também nos será dada pelos outros.  

A esse respeito, Beauvoir (1990) traz como exemplo do “em-si”, um trecho de 

uma fala de um idoso da época, quando diz que “só minha vista é que está ficando 

ruim. Não mudei nada desde os meus 20 anos. Conservei minha memória, minha 

vivacidade de espírito” (p. 418). E sobre o “para-si” tem-se, ainda para o mesmo 

idoso, outra fala, que expõe a reações dos outros sobre sua velhice: 

 

                                                           
19

 É um enfoque pluralista do conhecimento que tem como objetivo, através da articulação entre as 
inúmeras faces de compreensão do mundo, alcançar a unificação do saber. Assim, unem-se as mais 
variadas disciplinas para que se torne possível um exercício mais amplo da cognição humana. Fonte: 
<http://www.infoescola.com/educacao/transdisciplinaridade/> 
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Tinha 70 anos quando, no metrô, uma jovem mulher que se 
desequilibrara com o arranco da partida exclamou: “Ah! Desculpe, 
vovô! Eu ia caindo em cima de você. ” Anotou, furioso: “Minha nossa! 
Então pode-se ver tão bem assim minha idade no meu rosto! Como 
nos enxergamos mal a nós mesmos! ” (p. 419) 

 

Outra visão sobre o envelhecimento emerge a partir da socióloga Bosi20 

(1998) que encara esta etapa da vida humana como uma categoria social 

intimamente relacionada com a força de trabalho, pois, uma vez que o indivíduo 

idoso perde sua capacidade laborativa, em uma sociedade marcada pelo 

crescimento industrial, a velhice torna-se desvalorizada. 

E em uma abordagem histórico-cultural, Martins (2011) propõe pensar o 

envelhecimento humano a partir de uma visão mais ampla, onde se pondera que os 

fenômenos que estão envolvidos no processo de envelhecimento são construções 

históricas e sociais, a partir de cada indivíduo e em momentos históricos distintos.   

Na visão do jurista e filósofo italiano Bobbio (1997), o envelhecimento é uma 

continuidade da fase adulta. O autor, que escreveu sobre a velhice quando contava 

mais de 85 anos, fez também algumas análises sobre seu envelhecer de modo 

bastante pessimista. Em uma de suas passagens ele diz que “a velhice é a espera 

pela morte” (p.25) e mais adiante, situa o idoso no passado, excluindo-o dos tempos 

presente e futuro.  

Em síntese, a visão pessimista e melancólica de Bobbio, ainda pode ser 

percebida nos discursos atuais dos idosos, por tudo o que não foi realizado e que 

agora se encerra no passado, como é o caso das pesquisas de Marinho (2016), 

Lima (2016).  

 

2.4 ENVELHECIMENTO E DEPENDÊNCIA FUNCIONAL 

 

O aumento da expectativa de vida e em consequência o crescimento de 

indivíduos idosos, nas últimas décadas, tem contribuído para a discussão sobre os 

desafios que este novo panorama traz para as diferentes áreas do conhecimento. 

Mas, principalmente, tem ampliado este debate no campo da saúde e das questões 

sociais que emergem desta problemática.  

                                                           
20

 Em seu livro intitulado “Memória e Sociedade: Lembranças de velhos” (1998) a autora afirma que o 
livro não se trata de uma obra sobre a velhice, nem sobre a memória, e afirma: “Fiquei na intersecção 
das duas realidades”. 
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A longevidade é uma fase marcada por mudanças não apenas de ordem 

psicológica, físicas e relacionadas à saúde, como é o caso da preocupação em torno 

da conservação da independência funcional que é essencial para a manutenção da 

qualidade de vida e do envelhecimento saudável.  

De acordo com dados do IBGE (2011) no Brasil há cerca de 14 milhões de 

idosos que ultrapassaram os 65 anos, porém, o instituto chama a atenção de que 

cerca de 1,6% dessa fatia corresponde aos idosos longevos. Esses dados 

representam o cenário da transição demográfica pela qual o país atravessa, bem 

como refletem que o número de longevos já chegou a quase 3 milhões de 

indivíduos.  

Dessa forma, para Lourenço et al. (2012) essa parcela da população é uma 

das mais afetadas quando o assunto é dependência funcional, uma vez que são os 

longevos que apresentam maior frequência de comorbidades, tais como doenças 

crônicas, e taxas mais elevadas de declínio funcional, que podem estar associadas 

com isolamento, na própria casa ou nas ILPI, bem como a vulnerabilidade21.  

A vulnerabilidade, no campo do envelhecimento, tem despertado interesse de 

diversos pesquisadores (RAMOS, 2003; MAIA, 2011) interessados em demonstrar 

que a dependência funcional de um idoso tente a ser adquirida de modo 

progressivo. Primeiro há uma perda da autonomia, por meio das Atividades 

Instrumentais da Vida Diária (AIVD) e depois na perda da independência por meio 

das Atividades Básicas da Vida Diária (ABVD)22 (SALMAZO-SILVA et al., 2012). 

Nesse sentido, entende-se que o processo de envelhecimento é caracterizado 

por uma série de fatores que vão desde a mudança do corpo, passando pela 

escassez de empregos para idosos, declínio de funções fisiológicas, hormonais e 

sensoriais, bem como de mudanças psicológicas relacionadas com autoestima, 

autonomia, independência etc. (CAMARANO; KANSO, 2010).  

Por sua vez, as mudanças físicas que ocorrem no corpo do idoso estão 

diretamente ligadas com a manutenção da sua independência funcional, que se 

refere às habilidades que uma pessoa tem em realizar as ABVD e as AIVD, que tem 

grande relevância para os idosos, pois são por meio delas que os indivíduos 

                                                           
21

 Conceito amplo, complexo e multidimensional, o que inclui dimensões relacionadas ao 
funcionamento biológico, psicológico, espiritual, cultural, social e ambiental (SALMAZO-SILVA et al., 
2012).  
22

 Atividades Básicas de Vida Diária (ABVD) estão relacionadas ao autocuidado, e as instrumentais 
(AIVD), relacionadas à capacidade de administração do ambiente de vida dentro e fora do lar. Fonte: 
http://www.scielo.br/pdf/rbfis/v11n4/a05v11n4 
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mantêm sua sobrevivência, autonomia, independência e participação nos cuidados 

com a saúde (FERREIRA et al., 2012).  

No entanto, Rosa et al. (2003), resumem bem o conceito de incapacidade 

funcional, que deve ser entendido pela “presença de dificuldade no desempenho de 

certos gestos e de certas atividades da vida cotidiana ou mesmo pela 

impossibilidade de desempenhá-las” (p.41).  

No entanto os autores chamam a atenção de que o conceito é complexo e 

está relacionado com termos como “deficiência, incapacidade, desvantagem, 

autonomia e independência (p.41)” porém “na prática trabalha-se com o conceito de 

capacidade/incapacidade (p.41)”. 

O surgimento da incapacidade funcional está relacionado a um conjunto de 

fatores como hábitos de vida, uso de álcool e cigarro, bem como o aparecimento de 

doenças crônicas que são consideradas inerentes ao envelhecimento. E nesse 

sentido, quanto mais se envelhece mais propenso o indivíduo fica a vulnerabilidades 

e incapacidades funcionais devido às doenças.  

Com o avançar da idade esses octogenários passam a necessitar de 

cuidados mais complexos e de maior duração, o que reflete o surgimento de 

dificuldades em executar as ABVD com direta interferência na manutenção de sua 

capacidade funcional (LOURENÇO et al., 2012). 

 

2.5  ENVELHECIMENTO E INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA PARA 
IDOSOS 

 

Falar em ILPI é ao mesmo tempo falar em cuidado a pessoa idosa, não que 

os termos estejam associados. Mas que o idoso que reside em ILPI necessita de 

algum suporte seja pela incapacidade física, cognitiva ou mental (SILVA et al., 

2015). Quando um idoso necessita de melhores condições de cuidado a família deve 

ter destaque importante, mas também, o sistema de proteção social de um país 

deve, por meio de todas as suas políticas públicas, destinar ao idoso e a família, o 

suporte necessário para que esse cuidado se efetive.  

No entanto, quando o idoso não dispõe mais do suporte familiar, de vínculos 

sociais, ou quando não consegue mais se manter sozinho cuidando de si e, 

principalmente, quando as políticas públicas de atenção ao idoso não dão conta de 

garantir sua autonomia, as ILPI assumem o cuidado fornecendo o suporte 
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necessário as suas necessidades básicas, tais como, moradia, alimentação e 

serviços de saúde (ROCHA; SOUZA; ROZENDO, 2013).  

As ILPI são modalidades de atendimento ao idoso, onde o mesmo passa a 

morar em regime de internação, muitas vezes a contragosto ou quando o mesmo 

não tem condições de se manter sozinho, como estabelecido no decreto nº 1.948, de 

03 de julho de 1996, artigo 3°, em que, 

 

Entende-se por modalidade asilar o atendimento, em regime de 
internato, ao idoso sem vínculo familiar ou sem condições de prover 
à própria subsistência de modo a satisfazer as suas necessidades de 
moradia, alimentação, saúde e convivência social.  
Parágrafo único. A assistência na modalidade asilar ocorre no caso 
da inexistência do grupo familiar, abandono, carência de recursos 
financeiros próprios ou da própria família (BRASIL, 1996). 

 

Para Camarano e Kanso (2010, p. 243) a ILPI é “[...] uma residência coletiva, 

que atende tanto idosos independentes em situação de carência de renda e/ou de 

família quanto aqueles com dificuldades para o desempenho das atividades diárias, 

que necessitem de cuidados prolongados”. No entanto, mesmo no conceito definido 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), não faz referência destas 

instituições para atuarem diretamente na atenção à saúde do idoso, pois para o 

órgão, as ILPI são 

 

instituições governamentais ou não governamentais, de caráter 
residencial, destinada a domicilio coletivo de pessoas com idade 
igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em 
condição de liberdade e dignidade e cidadania (ANVISA, 2005, p. 1). 

 

Ainda de acordo com a ANVISA (2005), o quesito saúde é tratado como uma 

ação que deve ser feita em parceria com os gestores locais de saúde, não sendo, 

por tanto, de responsabilidade única e exclusiva da ILPI, pois “a instituição deve 

elaborar, a cada dois anos, um Plano de Atenção Integral à Saúde dos residentes, 

em articulação com o gestor local de saúde” (p. 3). 

No entanto, esse cenário fez com que outras iniciativas, além do Estado e das 

famílias, tomassem partido para a responsabilidade com os idosos. As organizações 

filantrópicas, por exemplo, que correspondem à maioria no país e estão quase 

sempre vinculadas a alguma religião, que realizam trabalhos voluntários e sem fins 

lucrativos; e a iniciativa privada que são minoria (CAMARANO, 2006). 
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De acordo com uma pesquisa nacional realizada pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA, 2011), o Brasil possui 3.18723 ILPI, sendo que em 1940 

eram 393 estabelecimentos e o incremento médio de novas instituições de 1940 a 

2009 foi de 40,3 ILPI por ano. Do total, o estudo aponta que 65,2% são filantrópicas, 

28,2% são privadas e apenas 6,6% são públicas, o que corresponde a 218 ILPI 

municipais em todo país.  

Como não foram encontrados na literatura consultada, dados mais recentes 

sobre o número de ILPI no país, esses achados evidenciam que deveria ser de 

responsabilidade do poder público a preocupação sobre a relevância que tem um 

lugar específico para abrigar idosos em situação de vulnerabilidade ou abandono.  

Ainda conforme o IPEA (2011) 63,5% das ILPI brasileiras estão centradas no 

Sudeste, que tem também a maior proporção da população de idosos do país 

(51,7%). Já a região nordeste, concentra apenas 8,5% das ILPI do país, enquanto o 

percentual de idosos é de 24,7% do total brasileiro (IPEA, 2011). Esses dados são 

preocupantes, uma vez que, no Brasil a pergunta que se faz presente também neste 

estudo é: quem deve oferecer cuidados para os idosos: a família, as instituições ou o 

Estado? 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, mais precisamente no artigo 

230, há uma determinação de que é dever da família, da sociedade e do Estado em 

aparar os idosos (BRASIL, 1988). No entanto, a partir da Constituição e observando 

os dados do IPEA (2011), pode-se ponderar que o cuidado ao idoso dependente no 

contexto das ILPI, muitas vezes, fica centrado em instituições filantrópicas24 e 

privadas, que somam 93,4% em todo o país.  

Portanto, o texto constitucional expressa que em primeiro lugar é dever da 

família de amparar os idosos, logo depois à sociedade e por último o Estado. No 

entanto, entendendo que é na Constituição que estão expressas as garantias e 

direitos fundamentais do cidadão, há que se reforçar a necessidade de melhor 

direcionamento nas políticas públicas para a proteção ao idoso, principalmente ao 

dependente que precisa residir em ILPI.  

                                                           
23

 O estudo do IPEA faz parte da Série Eixos do Desenvolvimento Brasileiro que foi lançado em 2011, 
mas foi feito em 2009 e foram consideradas apenas as instituições abertas desde 1940. 
24

 A filantropia consiste na prática de auxiliar institutos ou indivíduos que elaboram tarefas 
significativas, de alto teor social, seja com dinheiro ou outros patrimônios financeiros. Fonte: 
http://www.infoescola.com/sociedade/filantropia/ 
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No Brasil, apontam Camarano e Kanso (2010), as políticas públicas 

destinadas aos idosos em ILPI estão centradas em ações de assistência social25. No 

entanto, os autores chamam a atenção para que estas instituições deixem de ser 

apenas de assistência social e adotem também uma cultura de assistência à saúde, 

oferecendo mais atendimentos de cuidados ou deveriam estar mais integradas à 

rede de saúde, em detrimento de serem apenas abrigos.  

Deve-se também levar em consideração que não apenas as ILPI devem 

ampliar sua assistência, mas também os serviços de saúde do país devem ser mais 

acessíveis a toda a população e principalmente aos idosos, pois também é dever do 

Estado esta garantia.  

Retomando a discussão sobre a mudança do nome asilo para ILPI, a 

Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia26, no ano de 2003, determinou o 

uso do nome Instituição de Longa Permanência para Idosos, em detrimento do 

termo asilos, pois, não raro estavam associadas a uma imagem de abandono de 

idosos por parte das famílias, remetendo a ideias negativas e preconceituosas. No 

entanto, há que se ponderar que na literatura consultada não é possível dizer que 

essa visão tenha mudado.  

Nesse sentido, as ILPI definem os estabelecimentos que prestam assistência 

em regime de residência a indivíduos com mais de 60 anos, que não tenham 

condições de viver sozinhos ou de continuar na família ou comunidade de origem, 

sejam eles dependentes ou não (TOSTA, 2016).  

Esta configuração remete a outra análise, que de acordo com Almeida (2005) 

o emprego do termo “instituição” pode suscitar diferentes significados, como uma 

universidade ou uma organização formal. Porém, no Brasil, o uso do termo está 

associado a um conjunto de normas, valores e regras comuns aos indivíduos.  

Conforme afirma Novaes (2003), não raro as ILPI são consideradas como 

lugar de abandono de idosos por parte das famílias, remetendo a ideias negativas e 

                                                           
25

 A Assistência Social deve atender a todos os cidadãos que dela necessitarem. Tendo por objetivo 
garantir a proteção social à família, à infância, à adolescência, à velhice; amparo a crianças e 
adolescentes carentes; à promoção da integração ao mercado de trabalho e à reabilitação e 
promoção de integração à comunidade para as pessoas com deficiência e o pagamento de benefícios 
aos idosos e as pessoas com deficiência. Fonte: 
http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/portal.php/assistencia_sistema 
26

 Geriatria é a especialidade médica que se integra na área da Gerontologia com o instrumental 
específico para atender aos objetivos da promoção da saúde, da prevenção e do tratamento das 
doenças, da reabilitação funcional e dos cuidados paliativos. Fonte: http://sbgg.org.br/espaco-
cuidador/o-que-e-geriatria-e-gerontologia/ 
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preconceituosas. Porém, afirma Queiroz (2010), com o intuito de minimizar os 

estigmas que advém do nome asilo, muitas instituições acabam por dar outras 

nomenclaturas a esses lugares, tais como: casa, lar, comunidade, chalé, recanto, 

uma vez que, palavras como asilo, abrigo, hospital, já trazem consigo marcas e 

memórias de lugares estigmatizados, onde o preconceito determina que sejam 

instituições de depósito de idosos, sem cuidado, com abandono etc.  

Para Camarano e Kanso (2010) este preconceito se relaciona com a origem 

dos asilos no país, pois os mesmos eram destinados aos idosos mais carentes e 

sem abrigo, que não tinham políticas públicas dirigidas a eles e que contavam com a 

ajuda de caridades. Nesse sentido, sobre o surgimento das ILPI no país, tem-se a 

seguir o quadro 1, que traz um breve panorama com as principais ações e datas 

históricas que expõe a contribuição para a criação desses estabelecimentos. 

 

Quadro 1 – Principais ações no surgimento das ILPI no Brasil 

Ano AÇÕES 

1790 

O 5º Vice-Rei, o Conde de Resende defendeu que os soldados 

considerados “velhos” e cansados do trabalho deveriam ter um lugar 

para uma velhice digna. 

1794 

A partir do que determinou o Conde de Resende, começou a 

funcionar, no Rio de Janeiro, a Casa dos Inválidos, destinada para 

aqueles que prestaram serviço à pátria tivessem uma velhice mais 

tranquila 

1808 

A Casa dos Inválidos foi cedida para o médico particular do Rei de 

Portugal, que por sua vez chegava ao Brasil com a Família Real 

Portuguesa, e os internos foram transferidos para a Casa de Santa 

Misericórdia. 

1854 

O secretário de Estado dos Negócios da Justiça estabeleceu 

provisoriamente o funcionamento do Asilo de Mendicidade, na praia 

de Santa Luzia no Rio de Janeiro, para abrigar os muito miseráveis 

considerados propagadores de doenças, ficando sob a inspeção do 

chefe de polícia.  

1868 
Criado o decreto de fundação do Asilo dos Inválidos da Pátria no Rio 

de Janeiro, pois a Casa dos Inválidos havia caído no esquecimento.  

1884 
O Asilo de Mendicidade teve seu primeiro regulamento aprovado pelo 

decreto n. 9.274, de 6 de setembro. 

1890 
Foi criada a primeira Instituição para idosos no Rio de Janeiro, o Asilo 

São Luiz, destinada a velhice desamparada.  

1919 

Fundado em São Paulo a instituição para idosos, chamada Asilo da 

Mendicidade, na cidade de Ribeirão Preto que foi idealizada pelo 

padre Euclides Gomes Carneiro. A princípio recolhia das ruas 
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mendigos de qualquer idade, porém, depois a proposta assistencial 

mudou, recolhendo apenas idosos. 

1964 
A Santa Casa de Misericórdia de São Paulo passou a se definir como 

uma instituição gerontológica.  

1989 

A portaria nº 810/89 foi a primeira a estabeleceras Normas e Padrões 

de Funcionamento das casas de repouso, clínicas geriátricas e outras 

instituições para idosos.  

1996 

O decreto nº 1.948 de 3 de julho de 1996 estabelece a Política 

Nacional do Idoso e dá outras providencias também sobre a 

modalidade de atendimento asilar 

2003  
Criação Lei nº 10.741 de 1º de outubro de 2003 que dispõe do 

Estatuto do Idoso e dá outras providencias também sobre as ILPI 
Fonte: Adaptado de Lima (2005), Pollo e Assis (2008), Araújo, Souza e Faro (2010), Costa e Mercadante (2013), 
Brasil (1996), Brasil (2003).  

 

O Quadro 1, esclarece, ainda que superficialmente, que no Brasil, as ILPI 

tiveram seu berço como espaços não apenas destinados aos idosos, uma vez que a 

primeira instituição era destinada a velhice de soldados militares. Nesse sentido, até 

o século XVII os estabelecimentos que assistiam aos idosos ainda eram espaços 

compartilhados com outros cidadãos em situação de pobreza e exclusão social, tais 

como prostitutas e mendigos (LIMA, 2005).  

Não foram encontrados relatos ou passagens históricas em toda a bibliografia 

consultada sobre a situação dos idosos ricos em ILPI. No entanto, a esse respeito, 

Bosi (1998, p. 77) esclarece que “[...] o velho de uma classe favorecida defende-se 

pela acumulação de bens. Suas propriedades o defendem da desvalorização de sua 

pessoa”. E Beauvoir (1990) afirma que o modo como o idoso reage ao 

envelhecimento está associado à questão econômica, pois em condições mais 

abastadas a velhice deixa abertas diversas possibilidades.  

Vale também ressaltar que a criação das ILPI, não se trata apenas de uma 

preocupação com a população idosa, de modo despretensioso e ingênuo. Mas 

também uma forma de controlar e disciplinar esses indivíduos pobres e dependentes 

que não conseguem viver sozinhos, não podem se manter, necessitando agora de 

uma instituição que lhes assegure um controle e uma disciplina.  

Nesse sentido, Goffman (2003) considera que os idosos que são submetidos 

à moradia em ILPI são cidadão que não tem a própria vida sob seu controle, perdem 

a individualidade. São violados quanto a seus pertences sociais, uma vez que não 
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há contato com o mundo exterior por livre desejo, pois este contato quando existe 

está sob o julgo e a vigilância de funcionários.   
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3 MEMÓRIA, ENVELHECIMENTO E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 

 
Neste tópico, tem-se o embasamento teórico com intuito de fornecer, de 

forma sucinta, o referencial teórico que subsidiou o estudo, sobre a memória 

individual e coletiva, principalmente com base na teoria de Halbwachs (1990, 2004, 

2006), Lavrabre (1998), Peralta (2007) entre outros, que discutem sobre a memória 

coletiva e sua influência a partir dos grupos sociais dos quais fazem parte os 

indivíduos. 

Também há uma discussão no que tange a memória e o envelhecimento, 

embasado no aporte teórico das obras de Halbwachs (2006), Bosi (1988), Esposito e 

Gonçalves (2015) entre outros, que abordam acerca do campo da memória e do 

envelhecimento, a partir da lembrança e da recordação do passado.  

Para as RS serão abordados os conceitos preliminares sobre a teoria, com o 

embasamento teórico a partir das obras de Moscovici (2003), Jodelet (1993, 1985, 

1989, 2001), Santos (2005), Sá (2002) entre outros que discutem as formas pelos 

quais os indivíduos expressam seus pensamentos e com estes são criados os 

significados sobre qualquer coisa ou fenômeno.  

Por fim, apresenta-se uma discussão acerca do uso da memória como um 

importante recurso para alcançar as representações do passado. Para isso, 

fundamenta-se nas obras de Halbwachs (2004, 2006), Lavabre (1998), Peralta 

(2007), entre outros, que entendem a recordação, ancorada pela memória coletiva, 

como uma forma de reconstruir no presente as vivências do passado, influenciadas 

pelos grupos sociais dos quais fornecem aos indivíduos os recursos para esta 

reconstrução.  

 

3.1 MEMÓRIA INDIVIDUAL E COLETIVA: CONCEITOS PRELIMINARES 

 

O campo da memória, como objeto de estudo, ganhou força desde o século 

XIX com a publicação de diversos trabalhos científicos. Bergson foi pioneiro com seu 

estudo no campo da memória, brindando a comunidade científica da época, com a 

obra “Matéria e Memória” (BERGSON, 1999).   

Mas, foi a partir de Maurice Halbwachs (1990), que o conceito de memória foi 

posto em evidência nas ciências sociais. Em 1925 com a obra “Os quadros sociais 
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da memória” que Halbwachs apresentou o conceito de memória social. A partir daí o 

autor apresenta uma “sociologia da memória”27, pois se percebe que ele estabelece 

um diálogo com Freud, Bergson e firma sua teoria influenciada por Durkheim 

(HALBWACHS, 2004).  

Dessa forma, o conceito de memória em Bergson (1999) é entendido como 

um processo cumulativo, enquanto para Halbwachs (1990) memória é movimento e 

sendo assim, ela se atualiza, e está relacionada com as experiências dos indivíduos 

nos grupos sociais. Para ele, a visão de mundo28 é que representa o grupo e não 

simplesmente a existência do grupo. Nas palavras de Sorgentini (2003, p.105) fica 

mais clara essa distinção, pois, 

 

Bergson concibe a la memoria en el horizonte de la duración como 
función de la conciencia individual en el espacio entre acción y 
representación, Halbwachs incorpora la lógica de los grupos en el 
contexto de un tratamiento en el que las representaciones colectivas 
— que condicionan y posibilitan la actividad de la memoria — 
vinculan las necesidades prácticas de estos grupos con la resistencia 
inercial de la tradición. 

 

Eis, então, o motivo pela escolha da teoria de Halbwachs para esse estudo, 

pois para aquele Durkheimiano a memória não pode ser entendida como percepção 

puramente individual, mas sim como um fenômeno social, uma vez que há um 

caráter social na construção da memória, pois esta não é simplesmente a 

reprodução do passado, mas a construção no presente a partir desse passado. Para 

ele ainda, nós não nos lembramos de algo sozinhos, mas que “só temos capacidade 

de nos lembrar quando nos colocamos no ponto de vista de um ou mais grupos e de 

nos situar novamente em uma ou mais corrente do pensamento coletivo” 

(HALBWACHS, 1990, p. 36).  

Nesse sentido, Lavrabre (1998, p. 6-7) afirma que, 

 

Halbwachs intenta demostrar [...] de que existen “uma memoria 
colectiva y marcos sociales de la memoria” y “nuestro pensamento 
individual es capaz de recordar en tanto y en cuanto se resitúa en 
esos marcos y participa de esa memoria”. [...] la teoría de la memoria 

                                                           
27

 O termo se refere ao fato de Halbwachs (2004) apresentar em seu livro “Os quadros Sociais da 
memória” um diálogo com a psicologia, principalmente com Freud, com a filosofia de Bergson e a 
construção de uma abordagem baseada na sociologia de Durkheim. No livro, a memória é analisada 
de forma sistemática a partir do seu caráter social. 
28  

Em Halbwachs, a visão e o conhecimento de mundo, ou aquilo que se ampara o pensamento é 
entendido no conceito de Marco Social.  Ver Los marcos sociales de la memoria (2004). 
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asume un doble aspecto. Por una parte, en efecto, se trata de 
demostrar que la memoria individual siempre se despliega en un 
marco social y cada uno se acuerda, [...]; por otra parte, es preciso 
poner de relieve las manifestaciones de la memoria colectiva 
propiamente dicha, vale decir la manera como los grupos humanos –
clase social, grupo religioso o familia– conservan el recuerdo de su 
pasado. 

 

A rigor, foi a partir de Halbwachs que a memória individual foi entendida na 

sua dimensão social, pois ela está, segundo o autor, relacionada aos grupos sociais. 

Em sua teoria, a memória individual está ancorada por quadros sociais que por sua 

vez estão vinculadas com as representações coletivas constituídas nos grupos 

sociais (HALBWACHS, 2004). Ele enfatiza que não nos lembramos de algo sozinhos 

por nós mesmos, mas sempre ancorados em “quadros sociais da memória”, que 

funcionam como uma representação do passado, tendo sempre como referência a 

cultura e estruturas simbólicas do grupo no qual está inserido. 

Halbwachs (1990) entende que a memória individual não é uma condição 

indispensável ao ato de lembrar, pois “se essa primeira lembrança foi suprimida, se 

não nos é mais possível encontrá-la, é porque desde muito tempo, não fazíamos 

mais parte do grupo em cuja memória ela se conservava” (p.34).  

Assim, a memória individual está vinculada com a coletiva por meio das 

memórias compartilhadas pelos grupos29 da qual os indivíduos fazem parte. E as 

lembranças só podem ser reconhecidas e reconstruídas a partir dos outros, numa 

esfera social, pois,  

 

Não é suficiente reconstruir peça por peça a imagem de um 
acontecimento do passado para se obter uma lembrança. É 
necessário que esta reconstrução se opere a partir de dados ou de 
noções comuns que se encontram tanto no nosso espírito como no 
dos outros, por que elas passam incessantemente desses para 
aqueles e reciprocamente [...] (HALBWACHS, 1990, p. 34).  

 

Por todo o exposto, é evidenciado que o conceito de memória social foi 

constituído por Halbwachs a fim de estabelecer uma relação entre memória coletiva 

e a individual. Nesse contexto, Halbwachs examinou o indivíduo a partir da vida 

                                                           
29

 Entende-se por grupo, neste contexto, um conjunto de indivíduos que fazem parte de um mesmo 
vínculo seja ele por afetividade ou identificação, não sendo necessário que este grupo se faça 
presente fisicamente, mas que ele possa influenciar o indivíduo onde quer que ele esteja a partir de 
suas recordações.   
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coletiva, mas que não reduziu a esfera individual da coletiva, pelo contrário, traçou 

um panorama na qual a memória individual está vinculada a quadros sociais que 

compõem a memória coletiva. Em suas palavras, “nossas lembranças permanecem 

coletivas, e elas nos são lembradas pelos outros, mesmo que se trate de 

acontecimentos nos quais só nós estivemos envolvidos, e com objetos que só nós 

vimos. É por que, em realidade, nunca estamos sós” (HALBWACHS, 1990, p. 26).  

Em Los Marcos Sociales de la memoria, Halbwachs (2004) associa a 

memória individual a uma estrutura social que está vinculada aos grupos sociais, tais 

como, família, igreja, escola etc. Nesta obra, além de refutar a teoria de Bergson, 

Halbwachs apresenta o conceito de marco social da memória, que seria a “estrutura 

que unifica o pensamento de um grupo ou de uma classe social, portanto, se 

caracteriza por um sistema de representações de valores e necessidades centrais” 

(2004, p. 375).  

Nesse sentido, até a memória individual é considerada coletiva, uma vez que 

“diríamos voluntariamente que cada memória individual é um ponto de vista sobre a 

memória coletiva [...]” (HALBWACHS, 1990, p. 51). Por outro lado, contêm na 

memória coletiva também memórias individuais, mas conforme Halbwachs (2006, 

p.72) elas não se confundem, pois, a coletiva “[...] evolui segundo suas leis e, se às 

vezes determinadas lembranças individuais também a invadem, estas mudam de 

aparência a partir do momento em que são substituídas em um conjunto que não é 

mais uma consciência pessoal” (HALBACWAHS, 2006, p. 72). 

Sendo assim, ele fincou sua teoria com base numa coletividade, que não 

exclui o individual, mas que está inserido no meio social, pois aí está o caráter social 

da memória. Ainda para Halbwachs (2006, p. 41), é possível perceber a memória 

coletiva “quando evocamos um fato que tivesse um lugar na vida de nosso grupo e 

que víamos, que vemos ainda agora no momento em que o recordamos, do ponto 

de vista desse grupo”. 

Fentress e Wickham (1992), com base nos conceitos da teoria 

halbwachsiana, preferem o uso do termo “memória social” em detrimento de 

“memória coletiva”. No entanto, quando assim o fazem, esses autores estão 

concedendo o mesmo valor excessivo que Halbwachs deu ao caráter coletivo da 

consciência social.  

Portanto, ainda no sentido de compreender a memória como social, Peralta 

(2007) enfatiza que esta não é e não deve ser encarada como “determinada, rígida e 
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coercitivamente imposta por uma constelação de poderes que emana uma versão 

monolítica do passado” (p. 15). Para a autora, a memória é social, pois, 

 

nela influem os constrangimentos sociais próprios de determinado 
grupo. [...] porque pressupõe sempre uma relação de partilha cultural 
no seio do grupo social. [...] principalmente porque é um sistema de 
organização e mediação cultural do acto mental de recordar 
(PERALTA, 2007, p. 18). 

 

O estudo da memória social está pautado em um construto multimodal que 

envolve diversos campos disciplinares, e se desenvolve em um objeto de análise 

centrado nas formas pelas quais os indivíduos são moldados pelo passado, tanto na 

esfera individual, mas principalmente pela dimensão social na qual se constitui a 

sociedade. 

 

3.2 MEMÓRIA E ENVELHECIMENTO 

 

  Por todo o exposto, entende-se por memória uma construção que, apesar de 

ser evocada no presente, tem bases nas experiências do passado (HALBWACHS, 

2006). Em um sentido mais simples, a memória se refere ao ato de registrar, 

conservar e também de lembrar informações, acontecimentos etc. durante a vida 

(GORODSCY; ZAGO; GAVA, 2014).  

  Nesse sentido, quando o assunto é memória e envelhecimento, muitas 

pesquisas (MARINHO, 2016; LIMA, 2016) nas ciências sociais lançam mão de 

recorrer ao passado dos idosos, por meio das suas lembranças para compreender o 

processo de envelhecer por meio do uso da memória.  

  Sendo assim, ao associar o envelhecimento com o campo da memória, é 

possível perceber que ao recorrer ao passado, os idosos são convidados a 

reconstruir sua vida por meio de suas lembranças e estabelecem, a partir delas, 

relações com o presente. Conforme Halbwachs (2006) o modo como nos 

recordamos de algo está vinculado com as experiências do presente, pois, o 

discurso baseado no ato de recordar está condicionado em um contexto social. 

  Ainda de acordo com Marinho (2016), o uso da memória, no que tange ao 

envelhecimento, tem um caráter de seleção e reconstrução, uma vez que é a partir 

das relações sociais durante toda a vida do indivíduo que se ancora a sua 

lembrança do passado. Ainda para o pesquisador, é possível perceber uma função 
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social na memória dos idosos, pois eles se ancoram em referencias sociais 

construídas durante a vida, o que favorece sua identidade.   

  A esse respeito, Gorodscy, Zago e Gava (2014) enfatizam que tanto as 

experiências como a aprendizagem, adquiridas durante a vida, não desparecem com 

o envelhecimento, elas podem ser utilizadas a partir da memória para novas 

organizações.  

  Nesse sentido, ao recorrer ao trabalho de Bosi (1988) é possível entender o 

uso da memória a partir do trabalho empírico da história oral de diferentes idosos, 

onde as experiências individuais e culturais estão entrelaçadas. Em seu livro 

intitulado “Memória e sociedade: lembrança de velhos”, a autora nos convida a 

questionar o lugar do idoso – chamado de velhos no livro – na sociedade.  

  Para Bosi o papel do velho foi delegado pela sociedade que oprimiu e oprime 

o velho de diferentes modos.  

 

Oprime-se o velho por intermédio de mecanismos institucionais 
visíveis (a burocracia da aposentadoria e dos asilos), por 
mecanismos psicológicos sutis e quase invisíveis (a tutelagem, a 
recusa do diálogo e da reciprocidade que forçam o velho a 
comportamentos repetitivos e monótonos, a tolerância de má-fé que, 
na realidade é banimento e discriminação), por mecanismos técnicos 
(as próteses e a precariedade existencial daqueles que não podem 
adquiri-las), por mecanismos científicos (as “pesquisas” que 
demonstram a incapacidade e a incompetência sociais do velho) 
(BOSI, 1988, p. 18). 

 

Nesse sentido, Bosi (1988, p.18) chama a atenção de que “a função social do 

velho é lembrar e aconselhar [...]”. Ainda para é por meio da lembrança que se 

mantém vivo o passado. Também compartilha desse pensamento, o filósofo italiano 

Bobbio (1997) que após comparar a função social dos idosos nas sociedades 

antigas e contemporâneas constatou que as lembranças do passado são para os 

idosos um lugar de refúgio, segurança e conforto.  

Esposito e Gonçalves (2015) ao estabelecer relações entre as memórias 

evocadas e as histórias de vida de idosos institucionalizados, perceberam que 

quando os idosos recorrem ao passado a partir de suas histórias vividas, a memória 

se torna um legado que deve ser sempre valorizado. Foi a partir das lembranças dos 

idosos institucionalizados que os autores tiveram acesso aos acontecimentos da 

história vivenciados por eles, desvendando as experiências mais significativas para 

os idosos.   
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Nesse sentido, o resgate das experiências do passado é uma tarefa possível 

a partir da memória, dando voz ao que foi silenciado ou desprezado e que a partir do 

contexto social, em que se encontram os idosos, as memórias do passado têm um 

significado muito importante. Assim, Neves (2000) ao tratar da memória, da história 

e do sujeito, considera que a memória é uma forma de preservar e reter o tempo, e 

por ela é possível salvar o que foi silenciado ou perdido.  

Assim, as lembranças do passado associadas às narrativas das histórias de 

vida, em qualquer momento da existência humana, mas, sobretudo na velhice, 

contribuem o entendimento sobre o processo de construção social e da identidade 

dos indivíduos. Possibilitando, também, entender a partir desta configuração, as RS 

que influenciam o modo de pensar do indivíduo na sociedade.  

 

3.3 REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: CONCEITOS PRELIMINARES 

 

O conceito de RS teve sua base na sociologia de Émile Durkheim, porém ele 

usava o termo representações coletivas e afirmava que estas “originam-se das 

relações que se estabelecem entre os indivíduos assim combinados ou entre os 

grupos secundários que se intercalam entre o indivíduo e a sociedade total” 

(DURKHEIM, 1970, p. 33). No entanto, ao recorrer aos estudos de Moscovici (2003), 

que preferiu o uso de termo representações sociais, é possível considerar que o 

estudo das RS, 

 

vê o ser humano enquanto ele tenta conhecer e compreender as 
coisas que o circundam e tenta resolver os enigmas centrais de seu 
próprio nascimento, de sua existência corporal, suas humilhações, do 
céu que está acima dele, dos estados da mente de seus vizinhos e 
dos poderes que o dominam (MOSCOVICI, 2003, p. 42). 

 

Moscovici também recorre às obras de Denise Jodelet (1993, 1985, 1989), 

que tem várias contribuições e estudos publicados acerca das RS. E é com uma 

frase dela, que se pode compreender o sentido mais básico do conceito de RS, 

sendo para ela como o modo pelo qual o senso comum expressa o pensamento 

(JODELET, 1993).  

Não obstante de Jodelet, Moscovici entende o senso comum como “a forma 

de compreensão que cria o substrato das imagens e sentidos, sem o qual nenhuma 

coletividade pode operar” (2003, p. 48). Ainda para Moscovici, é a partir de uma 
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visão coletiva que se pode explicar e entender os fenômenos humanos, sem deixar 

de lado a perspectiva da individualidade.  

Nesse sentido, as RS podem ser compreendidas como uma teoria baseada 

no senso comum, pois conforme afirma Santos (2005, p. 21) ao tratar das RS 

estaremos nos remetendo “ao conhecimento produzido no senso comum. Porém, 

não a todo e qualquer conhecimento, mas a uma forma de conhecimento 

compartilhado, articulado, que se constitui em uma teoria leiga a respeito de 

determinados objetos sociais”. 

É com o auxílio desta teoria que se pode entender como o senso comum 

produz conhecimento e como ele está inserido na sociedade. Assim, as RS estão 

sempre ativadas no meio social, pois não são estanques, pelo contrário, estão em 

constante criação e recriação na sociedade.  

Para Jodelet (2001) esses fenômenos das RS estão vinculados a vários 

elementos, “informativos, cognitivos, ideológicos, normativos, crenças valores, 

atitudes, opiniões, imagens etc. Contudo, estes elementos são organizados sempre 

sob a aparência de um saber que diz algo sobre o estado da realidade” (p. 21). 

Em Halbwachs (2003) é possível entender nas RS há uma diferença entre o 

modo como se descreve alguma coisa e a maneira como se arquiteta esta mesma 

coisa no arcabouço da mente. Esse entendimento se deve ao fato de que as RS se 

estabelecem por meio de uma causa e um efeito. Daí o termo causalidades nos 

remeter a uma relação necessária entre uma causa e a produção de um efeito. 

Através dos vários exemplos, o autor apresenta a ideia de que nunca agimos por 

acaso, tudo o que fazemos tem um plano prévio. 

Sintetizando, Moscovici (2003) não apresenta uma definição para as RS, mas 

sim o entendimento de que para ele correspondem as formas pelas quais os 

indivíduos expressam seu pensamento. E que apresentam dois aspectos: o primeiro 

seria estático, onde “as representações se mostram semelhantes a teorias que 

ordenam ao redor de um tema (as doenças mentais são contagiosas, as pessoas 

são o que elas comem etc.) uma seria de proposições que possibilita que coisas ou 

pessoas sejam classificadas” (p.210).  

O segundo aspecto seria um ponto de vista dinâmico, onde “as 

representações sociais se apresentam como uma ‘rede’ de ideias, metáforas e 

imagens, mais ou menos interligadas livremente e, por isso, mais móveis e fluidas 

que teorias” (p. 210). 



49 
 

Para Sá (2002), conceituar o termo RS não é tarefa fácil, pois o entendimento 

passa pelo campo muito mais indutivo de cada leitor. Sá afirma ainda que Moscovici 

não apresentou um conceito formal para as RS, pois esta ação poderia limitar o 

alcance conceitual do termo. Nesse sentido, a compreensão das RS pode ser 

entendida como um modo de pensar e interpretar a realidade da vida diária. É ainda, 

“uma forma de conhecimento, socialmente elaborada e partilhada, que tem um 

objetivo prático e concorre para a construção de uma realidade comum a um 

conjunto social” (JODELET, 1989, p. 36). 

Sá (2002) acrescenta, ainda, alguns pontos importantes para a compreensão 

das RS. O autor, recorrendo às obras de Jodelet, esclarece que “uma representação 

social é uma forma de saber prático que liga um sujeito a um objeto” a partir da sua 

experiência individual ou coletiva (p,32). E que elas podem ser de várias naturezas, 

sendo ela ideal, material ou social, pois uma RS “se encontra em uma relação de 

simbolização e de interpretação” (p,33). Está pautada no sujeito a partir de sua 

expressão tanto do ponto de vista cognitivo, psíquico, motivacional, bem como social 

ou coletivo. 

 

3.4 A MEMÓRIA COMO RECURSO TEÓRICO PARA A REPRESENTAÇÃO DO 
PASSADO 

 

Com base na leitura da obra do sociólogo francês Maurice Halbwachs 

intitulado “A memória Coletiva” e que foi publicada em 1950 após sua morte, com 

tradução brasileira no ano de 2006, podemos entender a dimensão da sua 

contribuição para o entendimento da memória coletiva e individual. Para ele, ambas 

se complementam, embora a coletiva seja um importante elemento na construção 

das memórias individuais e na formação da identidade do ser social (HALBWACHS, 

2006). 

Segundo o autor, o ato de lembrar não significa somente reviver, mas a 

possibilidade de reconstruir com ideias ou imagens de hoje às vivências do passado. 

Ele entende que a memória individual ganha força pela memória coletiva, desde que 

estas tenham algum significado para o indivíduo.  

A memória não é materializada no corpo ou na mente, mas sim na sociedade 

em que o indivíduo se insere e por meio dos grupos sociais que a compõe. O autor 

assegura que para rememorar algum acontecimento, as pessoas necessitam 
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recorrer a recordações que não são suas, porém o indivíduo toma emprestado de 

seu ambiente para legitimar suas memórias individuais (HALBWACHS, 2006).  

De acordo com Lavabre (1998), Halbwachs entende que a recordação se 

reconstrói a partir do presente e não apenas que se conserva, ou seja, os grupos 

sociais fornecem ao indivíduo os recursos pelos quais se é possível reconstruir o 

passado a partir do presente.  

Em outras palavras, a partir da memória coletiva é possível reconstruir o 

passado com base nas vivências do presente. Dessa forma, “la selectividad de la 

memoria no es otra cosa que la capacidad de ordenar el sentido del pasado en 

función de las representaciones, visiones del mundo, símbolos o “nociones” que 

permiten a los grupos sociales pensar el presente” (LAVABRE, 1998, p. 8). 

No entanto, no sentido de entender o uso da memória como recurso para 

representação do passado, Lavabre (1998, p. 8) elenca os três pilares da teoria 

halbwachsiana: 

 

 El pasado no se conserva; se reconstruye a partir del presente. 

 La memoria del pasado sólo es posible por obra de los marcos 
sociales de referencia con que cuentan los individuos. Como el 
individuo aislado es una ficción, la memoria individual sólo tiene 
realidad en cuanto participa de la memoria colectiva. 

 Además, existe una función social de la memoria. El pasado, 
mitificado, sólo es convocado para justificar representaciones 
sociales presentes. 

 

Sendo assim, fica claro que com o passar do tempo, as sociedades e os 

grupos sociais se transformam. E a memória e os acontecimentos dos quais os 

idosos fizeram e fazem parte sempre serão capazes de reconstruir o passado 

vivenciado por eles, a partir do atual momento em que se encontram.  

Peralta (2007, p. 16) também entende a memória como um recurso de 

representação do passado, uma vez que a memória é um “sistema de representação 

[...] que permite criar uma imagem do passado que corresponde a quadros de 

significação do presente”. Esse entendimento nos faz retomar a ideia de Halbwachs 

(2004) de que “as representações sociais se dão por meio da ancoragem de novas 

experiências em conhecimentos preexistentes”, com base nos recursos que são 

fornecidos pela sociedade e a partir da realidade presente. 
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No entanto, ainda para Peralta (2007, p. 19), acusando a influência 

halbwachsiana, é possível entender a memória como um recurso para a 

representação do passado, pois para ela: 

 

A memória deverá, portanto, ser entendida como o resultado da 
intersecção de histórias pessoais e sociais, concebendo o indivíduo 
enquanto agente interpretativo autónomo, embora sempre 
sublinhando que o acto de interpretação individual está sempre 
relacionado como universo cultural no qual o indivíduo está inserido. 

 

Assim sendo, entender o passado por meio das RS implica em integrar em 

um passado comum, os diferentes eventos que emergem do ato individual de 

recordar, pois a reconstrução do que já passou é também moldada nas experiências 

emotivas de cada indivíduo, bem como está pautada em contextos culturais e 

quadros de significação do passado (PERALTA, 2007). 

Nesse sentido, parte-se do princípio de que, conforme os estudos de Lavabre 

(1998), o passado se reconstrói no presente, seja por meio das lembranças, 

rememorações etc. E que as RS são construídas no passado, mas são evocadas no 

presente.  Por isso, a fim de entender e alcançar o que se propõe, esta dissertação 

lança mão, a seguir, de uma abordagem metodologia, centrada na busca das RS de 

idosos longevos a partir da construção da memória.  
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4 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

O percurso metodológico que subsidia a presente dissertação foi dividido em 

sete tópicos, sendo eles: o tipo de pesquisa, os locais de pesquisa, os participantes 

do estudo, os instrumentos, os procedimentos de coleta dos dados, análise de 

dados e questões éticas.  

 

4.1 TIPO DE PESQUISA 

 

Trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva, com abordagem 

qualitativa e fundamentada na teoria das Representações Sociais. A pesquisa 

exploratória, de acordo com Marconi e Lakatos (2010), tem o intuito de levar o 

pesquisador a se aprofundar no estudo do tema escolhido. Para Gil (2010) esta 

modalidade aproxima o pesquisador do seu problema de investigação, tornando-o 

mais explícito e permitindo a construção de hipóteses.  

Por sua vez, o caráter descritivo tem a finalidade de descrever características 

da população ou de um grupo. Ainda para o autor, “são incluídas neste grupo as 

pesquisas que tem por objetivo levantar opiniões, atitudes e crenças de uma 

população” (GIL, 2010, p. 28). 

A abordagem metodológica qualitativa “se preocupa, nas ciências sociais, 

com um nível de realidade que não pode ser quantificado” (MINAYO, 1994, p. 21). 

Para Prodanov e Freitas (2013) a pesquisa qualitativa requer atribuição de 

significados e interpretação dos fenômenos como processos básicos para esta 

modalidade. Eles consideram, ainda, que 

 

há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um 
vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do 
sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos 
fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de 
pesquisa qualitativa (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 70).  
 

 

Fundamenta-se, também, no uso da Teoria das Representações Sociais que, 

para Jodelet (2001, p. 17), são por meio delas que “tratamos de fenômenos 

observáveis diretamente ou reconstruídos por um trabalho científico”.  
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Ainda para a autora, as ciências humanas e várias outras disciplinas têm 

tomado o uso da teoria das RS como campo conceitual e metodológico na 

construção de um domínio de pesquisa. Sendo assim, esta dissertação parte das 

memórias dos participantes do estudo para alcançar suas RS sobre o 

envelhecimento e a dependência funcional.  

 

4.2 LOCAIS DA PESQUISA 

 

Os locais de pesquisa foram duas Instituições de Longa Permanência para 

Idosos, sendo uma localizada no município de Vitória da Conquista/BA que está 

situada cerca de 510 km da capital da Bahia, mais precisamente na região Sudoeste 

do estado. O município possui uma população de 306.866 habitantes em 2010 e 

uma projeção para 2016 de 346.069 habitantes (IBGE, 2016). O outro município é 

Itapetinga/BA, também localizada no Sudoeste da Bahia, situado cerca de 580 km 

da capital baiana. Possui uma população de 68.273 no ano de 2010, com projeção 

para 2016 de 76.881 habitantes (IBGE, 2016).  

Estes locais foram escolhidos com base nos seguintes critérios: facilidade de 

acesso à pesquisa; possuir idosos longevos e permitir autorização da ILPI para 

coleta dos dados. É potencialmente interessante a escolha desses locais nesta 

região, pelo fato de serem instituições situadas no interior de cidades nordestinas, 

onde a abordagem das RS, a partir das memórias, pode suscitar questões de ordem 

familiar, de saúde física e emocional e que acarretaram desgastes em função da 

capacidade funcional.  

A ILPI do município de Vitória da Conquista é uma instituição filantrópica, 

recebe doações da sociedade, do governo municipal, de organizações privadas e 

não governamentais, e é mantida pela União Espírita da cidade. É a única ILPI da 

cidade e em 2016 contava com uma equipe composta por dois enfermeiros, nove 

técnicos de enfermagem e oito cuidadores para assistir uma população de 49 

idosos, sendo que deste total haviam apenas 16 longevos na ILPI. 

Durante a pesquisa, foi possível observar que esta ILPI foi construída para 

este fim em um espaço amplo, arejado e claro. As dependências são bem 

iluminadas, os quartos possuem duas camas, os banheiros possuem corrimão. Há 

também sala de televisão, de curativo, de recreação, de costura, bordado e pintura, 

além das dependências para a equipe de funcionários trabalharem.  
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A ILPI do município de Itapetinga é coordenada por um grupo de senhoras 

religiosas, que mantêm a instituição com os recursos financeiros dos próprios idosos 

residentes, mas também recebe doações da sociedade. No momento da pesquisa, 

haviam 63 idosos moradores, no entanto, destes apenas 19 eram longevos. Todos 

são acompanhados por uma equipe composta por um enfermeiro, três técnicos de 

enfermagem, um médico geriatra, um fisioterapeuta e uma assistente social. 

No momento da pesquisa, observou-se que esta ILPI ocupa um espaço 

amplo, com muitas plantas e árvores, no entanto as dependências para os idosos 

são menores, quartos com até cinco camas, abafados, pouco ventilados e banheiros 

comuns, alguns com corrimão. Há também sala de televisão, de curativo, de 

recreação e mesas espalhadas pelo interior onde os idosos podem jogar cartas e 

conversar uns com os outros, também possui dependências para a equipe de 

funcionários trabalharem.  

Nas duas ILPI pesquisadas os idosos residem em regime de internamento, ou 

seja, eles não têm permissão para saírem sozinhos, as visitas são permitidas 

apenas em horário diurno, passam a maior parte do tempo vendo televisão, deitados 

ou nas salas de recreação. Quando há necessidade de sair da ILPI, os idosos são 

acompanhados por um técnico de enfermagem, geralmente as saídas são para 

consultas médicas.  

Também foi observado que a configuração destas ILPI ainda está centrada 

num modelo biomédico30, uma vez os idosos possuem prontuários, tem horários 

para medicação, e não há nesses locais a presença de profissionais como 

psicólogos, educador físico, terapeuta ocupacional, pedagogos, professores ou 

instrutores de artes e artesanato.  

O contato com as ILPI se deu primeiramente por telefone, onde foi agendada 

uma visita preliminar para explicar os procedimentos de coleta e solicitar a 

autorização. Não houve resistências destas duas ILPI para a coleta dos dados, e 

pudemos realizar a coleta nos períodos matutino e vespertino durante duas 

semanas do mês de janeiro, onde a primeira foi coletado dados na ILPI de Vitória da 

Conquista e a segunda semana na ILPI de Itapetinga.  

                                                           
30

 Constitui o alicerce conceitual da moderna medicina científica, onde o corpo humano é considerado 
uma máquina que pode ser analisada em termos de suas peças; a doença é vista como um mau 
funcionamento dos mecanismos biológicos, que são estudados do ponto de vista da biologia celular e 
molecular; o papel dos médicos é intervir, física ou quimicamente, para consertar o defeito no 
funcionamento de um específico mecanismo enguiçado. Fonte: 
http://www.psiquiatriageral.com.br/educacaomedica/modelo1.htm#_ftnref1 
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4.3 PARTICIPANTES DO ESTUDO 

 

Os participantes da pesquisa foram os idosos longevos residentes nas ILPI 

selecionadas para o estudo. Foram adotados como critérios de inclusão: longevos 

de ambos os sexos; sem restrição de estado civil ou escolaridade; residir na ILPI por 

mais de seis meses; possuir condições mentais para responder os instrumentos de 

pesquisa de acordo com resultado do Mini Exame do Estado Mental (MEEM)31 

(ANEXO1) e apresentar algum tipo de dependência funcional de acordo com o 

Escala de Barthel e Índice de Katz32. 

E como critérios de exclusão: idosos que apresentarem alguma patologia 

neurodegenerativa que afete a função cognitiva; e aqueles que não atingirem a 

pontuação mínima no MEEM. Sendo assim, ao chegar às ILPI foi constatado que 

havia um total de 35 longevos nos locais, sendo 16 na ILPI de Vitória da Conquista e 

19 em Itapetinga, no entanto, após a seleção com base nos critérios, a amostra foi 

composta por 20 idosos, sendo excluídos seis da primeira e nove da segunda ILPI 

por não se enquadrarem nos critérios estabelecidos.  

Ao final, de forma não intencional, a amostra ficou representada da seguinte 

forma: ILPI de Vitória da Conquista com dez (n=10) idosos, sendo seis (n=6) 

homens e quatro (n=4) mulheres. E na ILPI de Itapetinga foram também 10 (n=10) 

idosos, sendo, seis (n=6) mulheres e quatro (n=4) homens. 

A partir daí pode-se traçar o perfil sociodemográfico dos idosos conforme 

apresentados na tabela 1, onde é possível inferir que há uma predominância de 

idosos longevos na faixa etária de 80 a 85 anos (n=18), com estado civil entre 

Solteiro (a)/Separado (a)/ Viúvo (n=19), a profissão antes de aposentar eram em sua 

maioria (n=16) lavradores ou exerciam serviços domésticos, e sobre a escolaridade 

eram alfabetizados (n=14).  

Assim, pode-se afirmar que estes idosos longevos tiveram profissões que 

exigiam um serviço braçal, com grande esforço físico. Estes dados refletem também 

que nas ILPI pesquisadas os idosos longevos possuem, em sua maioria, baixa 

escolaridade.  

                                                           
31

 É um teste neuropsicológico para avaliação da função cognitiva de idosos. Deve ser utilizado como 
instrumento de rastreio e não serve como diagnóstico. É um dos poucos instrumentos validados no 
Brasil que avaliam o estado cognitivo (BRASIL, 2007).  
32

 A Escala de Barthel e o Índice de Katz pertencem ao campo de avaliação AVD e medem a 
independência funcional no cuidado pessoal, mobilidade, locomoção e eliminações (MINOSSO et al., 
2010). Barthel e Katz são compostos por 10 e 06 itens respectivamente.  
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Tabela 1 – Caracterização sociodemográfica dos idosos longevos. Vitória da 
Conquista/BA, 2016 

 

CATEGORIAS N % 

Faixa Etária  

80 a 85 anos 18 90,0 

Acima de 85 anos 2 10,0 

Estado Civil  

Solteiro (a) /Separado (a)/ Viúvo 19 95,0 

União Estável 1 5,0 

Profissão antes de aposentar  

Serviços domésticos  7 35,0 

Lavrador (a) 9 45,0 

Caminhoneiro 1 5,0 

Pintor 1 5,0 

Pedreiro 1 5,0 

Funcionário Público 1 5,0 

Escolaridade  

Analfabeto 2 10,0 

1º grau incompleto 10 50,0 

1º grau completo  1 5,0 

2º grau incompleto 1 5,0 

2º grau completo 4 20,0 

Nível superior incompleto 1 5,0 

Nível superior completo 1 5,0 

Total  20 100,0 
Fonte: Pesquisa de campo com os idosos, Vitória da Conquista e Itapetinga, 2016. 

  
Durante as entrevistas, os idosos se mostraram muito receptivos, respondiam 

além do que era perguntado e sempre queriam conversar muito. Não houve nenhum 

inconveniente ou dificuldade relacionada à pesquisa. Dessa forma, emergiu a 

questão da decisão de morar em um ILPI, assim, dos 20 idosos pesquisados, oito 

foram morar na ILPI por vontade própria e 12 foram levados pela família. Ainda com 

base no total de participantes, 15 têm vontade de voltar a morar em sua casa, os 

outros cinco já se habituaram a residir na instituição.  

 

4.4 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

Para coleta dos dados, foram utilizados os seguintes instrumentos de 

pesquisa, distribuídos na mesma ordem de aplicação: 1º) MEEM (ANEXO 1); 2º) 
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Escala de Barthel (ANEXO 2); 3º) Índice de Katz (ANEXO 3); 4º) Questionário para 

caracterização sociodemográfica (APÊNDICE 1); 5º) Entrevista semiestruturada 

(APÊNDICE 2). A seguir, tem-se uma explicação mais detalhada de cada 

instrumento. 

(1) MEEM – utilizado como instrumento de seleção dos participantes, é um 

teste rápido, composto por 11 itens de fácil aplicação e avalia as funções cognitivas 

do indivíduo, tais como orientação espacial, temporal, memória imediata e de 

evocação, cálculo, linguagem-nomeação, repetição, compreensão, escrita e cópia 

de desenho poligonal. Apesar de ser um dos poucos testes validados para a 

população idosa brasileira, este não serve como diagnóstico, mas como alerta para 

possíveis encaminhamentos de avaliação neuropsicológica (BRASIL, 2007).  

Para avaliação dos resultados, a versão do Ministério da Saúde propõe o 

seguinte escore de cognição: Normal para aqueles que atingem acima de 27 pontos. 

Demência: quem obtiver 24 pontos ou menos. Porém, é salientado que se deve 

levar em consideração a escolaridade do sujeito, pois para aqueles que têm menos 

de 4 anos de estudos o ponto de corte passa a ser de 17 pontos. Já nos casos de 

depressão, serão excluídos aqueles que obtiverem menos de 25,1 pontos, pois, 

estes são considerados como depressão não complicada, e 19 pontos já 

apresentam prejuízo cognitivo por depressão (BRASIL, 2007).  

Nesse sentido, foram seguidos os critérios sugeridos pela versão brasileira 

(BRASIL, 2007, p. 138): “Resultados: Pontuação total = 30 pontos. As notas de corte 

sugeridas são: Analfabetos = 19. De 1 a 3 anos de escolaridade = 23. De 4 a 7 anos 

de escolaridade = 24. E > 7 anos de escolaridade = 28”. A partir daí, foram 

selecionados os idosos com a classificação do MEEM como normal, respeitando a 

pontuação para os idosos não alfabetizados. 

(2) Escala de Barthel – usado para avaliar a dependência funcional, que mede 

o grau de assistência exigido para um individuo nas suas Atividades de Vida Diária 

(AVD), sendo composto por 10 categorias das ABVD envolvendo higiene pessoal, 

banho, alimentação, uso dos sanitários, subir escadas, vestuário, controle de bexiga, 

controle de intestino, deambulação ou cadeira de rodas, transferência cadeira/cama 

(APÓSTOLO, 2012). 

Nesta avaliação cada categoria é composta por cinco itens que recebem 

pontos específicos, sendo elas: incapaz de realizar a tarefa (0); requer ajuda 

substancial (1, 2 ou 3 pontos); requer moderada ajuda (3, 5 ou 8 pontos); requer 
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mínima ajuda (4, 8 ou 12 pontos) e totalmente independente (5, 10 ou 15 pontos). A 

soma total de cada ponto nas suas categorias pode chegar a 100 pontos 

(APÓSTOLO, 2012). 

Ainda para o autor, a classificação da escala propõe que com 100 pontos o 

indivíduo é considerado independente, de 99 a 76 pontos tem dependência leve, de 

75 a 51 dependência moderada, de 50 a 26 dependência severa, e 25 ou menos 

pontos é totalmente dependente.  

(3) Índice de Katz – também avalia a dependência funcional nas AVD, sendo 

composto por seis categorias consideradas as mais básicas das ABVD, tais como 

banhar-se, vestir-se, ir ao banho, transferência, continência e alimentação. De 

acordo com Apóstolo (2012), Katz e seus colaboradores demonstraram que as 

atividades básicas e cotidianas da vida de idosos incapacitados nas seis categorias 

eram muito parecidas com a sequência de desenvolvimento da criança e de 

indivíduos em sociedades primitivas. Este fato pode colocar estas categorias como 

primárias e básicas, tanto biológica e como psicossocial. 

O Índice de Katz propõe para cada uma de suas seis categorias, apenas duas 

classificações: Independência – sem supervisão, orientação ou assistência pessoal, 

e Dependência – com supervisão, orientação, assistência pessoal ou cuidado 

integral. A primeira classificação recebe (1) um ponto e a segunda (0) nenhum 

ponto, por tanto, a somatória pode variar de (0) zero a (6) seis pontos. E a 

classificação está baseada em: 5 a 6 pontos são considerados independentes; de 3 

a 4 pontos tem dependência moderada; e 2 ou menos pontos indica que os idosos é 

muito dependente (APÓSTOLO, 2012). 

Tanto Barthel como Katz são avaliações de simples aplicação e podem ser 

feitas de três formas: por observação, por registros clínicos ou autoaplicado, e tem a 

finalidade de avaliar se o idoso tem condições de realizar tarefas das AVD, para 

manutenção do autocuidado relacionadas com as ABVD, de modo independente. 

Nos participantes deste estudo estes instrumentos foram feitos por observação e 

registros clínicos. 

(4) Questionário para caracterização sociodemográfica – composto por cinco 

questões para estabelecer o perfil dos participantes, tais como: escolaridade, 

profissão antes de aposentar, idade, gênero e estado civil. Este instrumento foi 

elaborado pelos pesquisadores envolvidos na pesquisa. 
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(5) Entrevista semiestruturada – com 16 perguntas focadas nos aspectos da 

vida dos participantes a partir de suas memórias, a fim de apreender as dimensões 

dos sentidos dados pelos idosos no tocante ao processo de envelhecimento, 

capacidade funcional, a saúde antes e após envelhecer, a sua relação com a 

moradia na ILPI, bem como a saudade na perspectiva da rememoração do passado. 

Foi também elaborado pelos pesquisadores envolvidos na pesquisa.  

Vale ressaltar que a entrevista foi conduzida de forma ética e respeitando a 

diversidade cultural de cada indivíduo, e que neste momento foi usado um gravador 

de áudio que auxiliou para que não fosse perdida nenhuma resposta, bem como 

para garantir que a transcrição da entrevista fosse literal tal qual como o idoso 

relatou.  

 

4.5 PROCEDIMENTOS 

 

Primeiramente houve um contato inicial com as instituições para explicar a 

finalidade, os objetivos da pesquisa, a importância do estudo e solicitar a assinatura 

do Termo de Anuência do Gestor (TAG) em Vitória da Conquista e Itapetinga 

(ANEXOS 4 e 5);  

A coleta de dados ocorreu no mês de janeiro de 2016, após a aprovação do 

projeto no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UESB. No primeiro momento foi 

realizada uma identificação dos idosos longevos e a leitura e assinatura do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APENDICE 3) e posteriormente foi 

aplicado o MEEM para selecionar os participantes de acordo com sua cognição. 

Somado a isso, foi aplicado a escala de Barthel e índice de Katz para definir o 

tipo e o grau de dependência funcional desses idosos. Feito isso, prosseguiu-se com 

a entrevista, em um espaço reservado no próprio local, onde não havia presença de 

uma terceira pessoa. As entrevistas foram conduzidas na forma de uma conversa, 

para que os idosos se sentissem mais à vontade.  

 

4.6 ANÁLISE DOS DADOS 

 

A partir dos dados coletados, procedeu-se a transcrição integral das 

gravações. Logo depois foi utilizado o método de codificação e categorização 

temática proposta por Gibbs (2009). Esta é uma forma de indexar o texto para 
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estabelecer uma estrutura de ideias temáticas em relação ao conteúdo estudado. 

Neste sentido, o processo de codificação envolve a identificação e o registro de uma 

ou mais passagens do texto que, em algum sentido, exemplificam a mesma ideia 

teórica e/ou descritiva.  

No entanto, este processo foi realizado em duas etapas distintas e 

complementares. Uma denominada de codificação aberta, onde se procede com a 

leitura do texto de forma reflexiva buscando identificar as categorias relevantes. E a 

outra, codificação axial, onde se analisa os códigos e os recortes de texto atribuídos 

para cada um deles. Assim, num processo de refinamento, desenvolvimento e 

interconexão foram delimitados as categorias e subcategorias temáticas do estudo 

(GIBBS, 2009). 

Somente após a leitura minuciosa de cada entrevista foi possível criar as 

categorias de análises. No entanto, como foi obtida uma grande quantidade de 

informações nas entrevistas, foi preciso adotar uma ferramenta que pudesse dar 

suporte tanto na análise como na organização das categorias. 

Foi, portanto, escolhido o software da QRS33 NVivo®, versão 10.0, conhecido 

simplesmente como NVivo. Esse software auxilia na análise dos dados qualitativos, 

pois contém um vasto conjunto de ferramentas que permitem criar códigos, 

categorias analíticas e a chance de relacionar essas categorias, bem como, permite 

que o pesquisador possa criar nuvens de palavras34 (SAUR-AMARAL, 2012). 

Desse modo, antes de inserir no NVivo, foi preciso que cada entrevista fosse 

transcrita para um processador de texto no formato da Microsoft Word, e logo após 

foi feito a importação dessas fontes para o software. Ao final deste processo, o 

NVivo gerou uma base de dados qualitativos que correspondeu ao corpus da 

pesquisa.  

A próxima etapa foi recortar cada transcrição, dentro do próprio Nvivo, que 

fosse representativa para a categoria analítica. No NVivo este processo é chamado 

                                                           
33

 QSR – sigla para Qualitative Solutions Research que pode ser traduzida para Soluções para 
Pesquisa Qualitativa. Este software foi desenvolvido por uma empresa australiana chamada QSR 
Internatinonal Pty Ltd., que é especializada em analise qualitativas de dados (QSR INTERNATIONAL, 
2013). 
34 

Nuvem de palavras (word cloud) é um gráfico digital que mostra o grau de frequência das palavras 
em um texto. Quanto mais a palavra é utilizada, mais chamativa é a representação dessa palavra no 
gráfico. As palavras aparecem em fontes de vários tamanhos e em diferentes cores, indicando o que 
é mais relevante e o que é menos relevante no contexto. Fonte: http://www.arede.inf.br/crie-a-sua-
nuvem-de-palavras/ 
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de criação de “nós” que equivalem a eixos temáticos. E dentro de cada “nó” é 

possível criar os “sub-nós” que podem ser entendidos como categorias.  

Sendo assim, com base na Figura 2, pode-se perceber que a partir do NVivo 

foi possível organizar as categorias e subcategorias criadas na análise proposta por 

Gibbs (2009) em dois “nós” e seis “sub-nós”. O primeiro “nó” corresponde a 

“Memória e Representações Sociais de idosos longevos sobre a dependência 

funcional” e dentro deste existem dois “sub-nós”, sendo um “Rememorando o início 

da dependência funcional” e o outro “Rememorando os hábitos de vida e sua 

relação com a dependência funcional”.  

Já o segundo “nó” trata da “Memória e Representações Sociais de idosos 

longevos sobre o envelhecimento” que por sua vez abarca quatro “sub-nos”, são 

eles: “O envelhecimento como atributo da religiosidade”, “O envelhecimento como 

ação cronológica do tempo”, “Visões positivas e negativas sobre o envelhecimento” 

e “O envelhecimento associado ao trabalho”.  

 

Figura 2 – Construção dos nós e sub-nós a partir do software Nvivo® 

Fonte: Pesquisa de campo com os idosos, Vitória da Conquista e Itapetinga, 2016. 

 

Com base na organização categórica feita no NVivo, e após a leitura de cada 

categoria, foi possível, criar as nuvens de palavras a partir dos vocábulos com mais 

de quatro letras, ou seja, foram excluídas palavras como “não”, “sim”, “eu”, “por” etc. 
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A nuvem de palavras mostram a frequência e a relevância com que determinada 

palavra é evocada nas entrevistas. Sendo assim, quanto maior a palavra e mais 

centralizada, mais vezes ela foi verbalizada nos discursos dos idosos deste estudo, 

e são mais representativas para a categoria de análise, assim tem-se a criação das 

nuvens.  

É oportuno salientar que as nuvens refletem não apenas as palavras mais 

evocadas, pois se assim o fosse o conteúdo ao qual esta palavra está vinculada 

seria perdido. Portanto, as palavras que serão apresentadas em nuvens foram 

selecionadas após a leitura minuciosa de cada entrevista e a partir daí houve a 

criação de cada categoria, fruto da interpretação do pesquisador, que levou em 

conta os discursos e as narrativas evocadas pelos idosos a partir de cada pergunta 

da entrevista.  

O NVivo não realiza análises sozinho, ele ajuda a organizar categorias de 

uma forma simples e rápida, facilitando o trabalho do pesquisador e a sua 

interpretação dos resultados qualitativos.    

 

4.7 QUESTÕES ÉTICAS 

 

Antes de iniciar os procedimentos, foi solicitada a permissão da direção das 

instituições envolvidas por meio da assinatura do TAG. Também atendeu aos 

critérios das Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisas Envolvendo 

Seres Humanos, de acordo com a Resolução nº 466 de 12 de dezembro de 2012 do 

Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2013). 

Foi autorizado no dia 23/11/2015 pelo Comitê de Ética em Pesquisas da 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, com número de Certificado de 

Apresentação para Apreciação Ética (CAAE): 48793015.2.0000.0055, e parecer de 

aprovação nº: 1.333.766.  

Foi solicitada assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

respeitando o anonimato dos participantes, bem como, garantindo que a pesquisa 

não apresentou riscos físicos, morais, intelectuais, sociais ou espirituais aos idosos. 

Foi garantido também o compromisso ético dos pesquisadores, garantindo e 

minimizando possíveis riscos de constrangimento no ato da entrevista, e também 

ressaltando o crédito científico deste estudo.  
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Para que não houvesse algum tipo de interferência ou exposição dos 

participantes, depois de respondidos, as entrevistas receberam um código de modo 

randômico, ou seja, Idoso Longevo 1, 2, 3 etc. (IL1, IL2, IL3 etc.). Desse modo, 

quando houver necessidade de expor alguma fala de um longevo, para melhor 

entendimento junto à nuvem de palavras, será utilizado o referido código, assim não 

será possível estabelecer a identidade de nenhum sujeito participante da pesquisa. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Este capítulo apresenta os resultados provenientes da pesquisa, a partir dos 

instrumentos de coleta de dados que estão analisados e discutidos mediante toda a 

literatura referenciada. Sendo assim, analisar o processo de envelhecimento a partir 

da rememoração dos idosos longevos foi de grande importância, pois se percebe 

que a identidade social deles hoje e principalmente o modo como se encontram, no 

mundo hodierno, está diretamente ligado aos significados atribuídos desde a época 

da juventude. 

Ademais, as histórias de vida dos idosos longevos estão ancoradas nas 

memórias coletivas, compreendida como um importante elemento para a vida social, 

pois, a partir dela é possível recorrer ao passado para interpretar o presente 

(HALBWACHS, 2006).  

Os longevos ao rememorarem o passado estão centrados na reconstrução 

dos acontecimentos que tiveram muita significância para eles. A esse respeito, 

Halbwachs (2006) afirma que a história de vida se ancora na memória construída ao 

longo da vida, uma vez que é por meio desta que é possível recompor uma rede de 

relações que tem significado para os indivíduos.  

Sendo assim, a partir das narrativas a seguir, é possível constatar que o 

conceito de Halbwachs (2006) sobre a memória coletiva está apoiado na ideia de 

que a memória de cada indivíduo se vincula a memórias de grupos, sejam eles, da 

família, do trabalho, da igreja, enfim, dos diferentes grupos sociais que compõem a 

sociedade.  

Nesse sentido, estes resultados, que serão apresentados abaixo, corroboram 

as ideias de Halbwachs, quando afirma que a memória não está ancorada 

simplesmente no plano individual, mas que não se pode conceber que ela está 

apartada da sociedade, pois, as memórias coletivas são construídas a partir de 

grupos sociais (HALBWACHS, 2006). 

A fim de tornar mais didático o entendimento e apresentação das categorias 

analíticas, haverá uma substituição dos termos “nós” para “eixo temático” e de “sub-

nós” para “categorias”. Dessa forma, o quadro 2 norteia a apresentação e 

organização dos resultados. 
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Quadro 2 – Eixos temáticos e suas categorias 

EIXO TEMÁTICO CATEGORIAS 

Memória e 

Representações Sociais 

dos idosos longevos 

sobre o envelhecimento 

 O envelhecimento como atributo da religiosidade 

 O envelhecimento como ação cronológica 

 Percepções sobre o envelhecimento 

 O envelhecimento associado ao trabalho 

Memória e 

Representações Sociais 

dos idosos longevos 

sobre a dependência 

funcional  

 Rememorando o início da dependência funcional  

 Rememorando os hábitos de vida e sua relação 

com a dependência funcional 

Fonte: dados da pesquisa 

 

5.1 MEMÓRIA E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DOS IDOSOS LONGEVOS 
SOBRE O ENVELHECIMENTO  
 

Neste eixo temático, os longevos foram convidados a narrar as suas 

impressões sobre seu próprio envelhecimento, sendo que, é a partir da Figura 2, a 

seguir, que se tem a nuvem de palavras sobre o significado da velhice para eles, 

que refletem a sua RS sobre a senescência. Foi questionado o que significa ser 

idoso, como se sentiam sendo idosos e como é a vida após o envelhecimento.  

Observa-se na Figura 2 que as palavras mais evocadas, aquelas que têm 

maior destaque, foram “idade” e “Deus”, o que reflete o pensamento dos 

participantes associando a velhice a uma questão meramente da ação cronológica 

sobre os indivíduos, bem como de pertencimento a uma esfera religiosa, uma crença 

em um ser criador que determina o destino dos indivíduos e da qual não se pode 

fugir, apenas aceitar.  
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Figura 3 – Nuvem de palavras sobre o significado da velhice. 

 
Fonte: Pesquisa de campo com os idosos, Vitória da Conquista e Itapetinga, 2016. 

 

Há também um destaque para a palavra “bom”, mas nesse caso, as 

evocações se referem a um processo que foi bom ou que não foi bom, ou seja, eles 

têm uma visão positiva da velhice, mas também foram evocadas visões negativas, 

que serão discutidas adiante. Somado a isso, houve em menor frequência de 

palavras o termo “trabalhar”, “trabalho”, configurando mais um elemento da 

representação social sobre o envelhecimento para os longevos do estudo. 

 

5.1.1 O envelhecimento como atributo da religiosidade 

 

Ainda de acordo com a Figura 3, fica evidenciado que ao se referir sobre a 

velhice, os longevos a associam a um processo que foi estabelecido por Deus e da 

qual não se pode fugir. Há nas falas dos idosos uma presença marcante de uma 

influência da religiosidade. O modo como aprenderam a ver a vida e forma como 

essa percepção ocorre reflete os significados baseados em uma representação 

religiosa, marcada por uma interação social a partir dos grupos aos quais eles se 

constituíram enquanto indivíduos.  
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De certo modo, para os idosos pesquisados, a crença religiosa explica e dá 

significado aos fatos de suas vidas, dando-lhes conforto e conformismo. A presença 

marcante de religiosidade nos discursos dos idosos nos permite inferir que suas 

crenças os ajudam a explicar não apenas a vida, mas também o envelhecimento, 

conforme relatos a seguir: 

 

IL6 “Foi marcado por Deus, é o destino de todo mundo”  

IL 14 “É a idade que Deus dá o poder pra pessoa viver” 

IL16 “É um dom que Deus deu a gente, por que tudo é determinado por Ele 

né” 

IL18 “Eu acho bom, fico tranquila, não posso reclamar. Depende de Deus 

mesmo”.  

IL20 “É a idade marcada por Deus” 

 

Estas narrativas dos idosos estão marcadas pelo desenvolvimento particular e 

pelas experiências individuais de cada idoso ao longo dos anos, porém, foi possível 

estabelecer a partir de suas falas as singularidades que envolvem o processo de 

envelhecimento. Apesar dos longevos residirem no mesmo local, eles tiveram suas 

experiências de vida de modo diferenciado, no entanto, as similitudes refletem que 

esse processo de envelhecer foi marcado pela interferência cultural e religiosa dos 

grupos sociais aos quais os idosos estavam inseridos.  

A partir destes resultados e analisando os idosos dentro da ILPI, observamos 

que a privação de convívio familiar, de vida social fora da instituição faz com que o 

idoso retome sua experiência religiosa como ponto de equilíbrio.  Fica evidenciado 

que a religião se torna mais presente na vida destes idosos, principalmente por que 

é dela que tiram tranquilidade, esperança e paz de espírito. 

É importante salientar que, nas ILPI pesquisadas, apesar de serem 

administradas por entidades ou grupos religiosos, os idosos que lá residem, não 

relataram que há alguma imposição de crença religiosa. Sendo assim, as RS desses 

idosos estão pautadas em memórias que foram construídas a partir dos grupos 

religiosos dos quais faziam parte.  

Esta configuração nos faz retomar os preceitos de Halbwachs (2004), quando 

afirma que a memória está ligada com experiências a partir dos grupos sociais, pois 

ela não é exclusivamente individual, mas deve ser entendida como um fenômeno 



68 
 

social. Para ele as recordações estão ancoradas no que ele chama de “quadros 

sociais da memória”, que são representações do passado que estão pautadas na 

experiência e vivência dos grupos sociais dos quais participamos.  

Numa perspectiva da psicologia social, “a memória do indivíduo depende do 

seu relacionamento com a família, com a classe social, com a escola, com a Igreja, 

com a profissão, enfim, com os grupos de convívio e os grupos de referência 

peculiares a esse indivíduo” (BOSI, 1998, p.17). Para ela, a qualidade íntima da 

memória pode ser alterada a partir do ambiente em que se vive, pois, as memórias 

estão atreladas a vivencia em grupos sociais.  

Dessa forma, quando os longevos atribuem a velhice a algo marcado por 

Deus, eles estão falando a partir dos quadros sociais construídos a partir das suas 

experiências nos grupos sociais que fizeram parte, tais como a família, o trabalho, a 

igreja etc., e são, por tanto, essas memórias coletivas que refletem as RS sobre o 

envelhecimento. 

No entanto, diversas pesquisas (GOBATTO; ARAÚJO, 2010; SOUZA, 2011; 

SANTOS, 2012) salientam que com o envelhecimento também surge nos idosos 

uma relevância maior para a religiosidade e espiritualidade como uma estratégia do 

uso da fé para o enfrentamento de doenças crônicas. 

Dessa forma, torna-se evidente a partir dos relatos dos longevos deste estudo 

que a religiosidade é um quadro de referência para eles, uma vez que tem destaque 

importante na sua vida pessoal, pois esta crença dita o modo como eles pensam e 

encaram a vida. Esta influência no modo de pensar, e consequentemente nas suas 

RS está baseada em uma cultura sustentada pelo discurso religioso.  

No estudo de Neves e Guimarães (2015) com idosos residentes em ILPI foi 

constatada que a dimensão social, se mostrou muito prejudicada após a moradia na 

ILPI, pois, ao passo que se rompeu o vínculo com a família, a dimensão espiritual 

ficou mais evidenciada, pois a fé e religiosidade foram declaradas como ferramentas 

essenciais no enfrentamento de dificuldades. 

No entanto, Santos (2012) chama a atenção que o fato de haver um apego à 

religiosidade nas questões relativas à saúde, tem bases histórico-culturais muito 

antigas. Na cultura ocidental, acreditava-se que deuses ou divindades poderiam 

curar ou causar doenças. Dessa forma, percebe-se mais uma vez uma memória 

coletiva que foi perpetuada e legitimada com base no conhecimento religioso, que é 
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muito forte até hoje, pois para os idosos deste estudo o envelhecimento também 

está vinculado ao poder divino, que é dono da vida, da morte e de todo o destino.  

No entanto, percebe-se que os idosos deste estudo tem estreito laço afetivo 

com a crença religiosa, o que lhes dá confiança e conforto. Porém, há que se levar 

em conta que o isolamento social na residência de uma ILPI, o esquecimento ou 

indiferença por parte da família, pode gerar nesses longevos o apego à religiosidade 

como uma forma de encobrir esse processo tão desgastante.  

Sendo assim, a crença em Deus para eles, conforme asseguram alguns 

trabalhos sobre a temática (MOURA, 2010; SOUZA, 2011; CHAVES; GIL, 2015) lhes 

dá um suporte necessário à nova condição de vida, de pertencimento, bem como 

lhes garante o suporte às perdas que o envelhecimento trouxe.  

Souza (2011) em sua pesquisa sobre religiosidade e envelhecimento no 

município de São Paulo, com 3.258 idosos, concluiu que o apego religioso é uma 

fonte de apoio social que lhe garante meios para lidar com a solidão, com o 

processo saúde-doença e também para enxergar melhor a sua finitude, aproximada 

pelo envelhecimento.   

 

5.1.2 O envelhecimento como ação cronológica 

 

Os idosos apresentaram ainda uma representação da velhice marcada por 

aspectos cronológicos, sendo resultado de uma ação do tempo da qual todos os 

seres humanos estão submetidos. Para exemplificar têm-se cinco falas dos longevos 

a seguir: 

 

IL7 “É mesmo o tempo chegado de ser idosa” 

IL8 “A pessoa a cada dia que passa ele só vai ficando mais velho. Significa 

ser idoso”. 

IL9 “É a idade que já tá vencida”. 

IL13 “Ser velho é o de todos nós, todos nós vai ficar velho”. 

IL19 “Idosa é o tempo. A idade que chegou”.  

 

Em um estudo recente realizado por Faller, Teston e Marcon (2015) com 

idosos de diferentes nacionalidades, porém, residentes no Brasil, evidenciou, entre 

outros aspectos, que os mesmos concebem a velhice a partir de uma ação do 
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tempo. No entanto, os autores chamam a atenção para o fato de que a percepção 

da velhice, sob esse prisma cronológico, pode estar relacionada com os sinais 

biológicos que o corpo apresenta ao envelhecer, dando a noção de que são “pelos 

sinais de senilidade e diminuição gradual da capacidade funcional, que é 

progressiva e aumenta com a idade” (p. 131) que se estabelece a visão da 

senescência35 para muitos idosos.  

Quando os longevos deste estudo associam o envelhecimento com uma ação 

cronológica, eles estão ancorados na visão que tem hoje sobre a senescência 

construída ao longo dos anos. Em outras palavras, esta RS está pautada numa 

construção de uma memória coletiva ao longo dos anos. Os próprios idosos, ao 

chegarem numa idade longeva, entendem que o envelhecimento é também uma 

ação do tempo, pois eles são os próprios exemplos disso, eles atravessaram o 

tempo, que também é uma questão cultural.  

De acordo com Horta, Ferreira e Zhao (2010) o envelhecimento passa por 

uma visão cronológica, uma vez que ao envelhecer há uma ação do tempo agindo 

sobre os indivíduos. Para os autores, o processo de envelhecimento está centrado 

em experiências individuais, mas também regido por padrões socioculturais que 

contribuem para moldar a visão dos indivíduos e o modo como eles enxergam o 

significado da velhice.   

Sobre isso, Monteiro (2005) ao tratar do envelhecimento como uma ação 

cronológica, assegura que envelhecer é atravessar o tempo, pois quanto mais se 

vive, mais se envelhece, e este processo é condição da vida. E para Frumi e Celich 

(2006, p. 97),  

o idoso se vê como um ser de possibilidades, que está em constante 
crescimento pessoal. No percurso de sua jornada de vida, vai 
construindo e aperfeiçoando sua existência, baseando-se nas 
experiências vivenciadas. É um ser que sob a ação do tempo se 
aprimora. 

 

Sendo assim, esta RS reflete que os idosos recorrem ao passado para 

estabelecer um entendimento com o presente a partir das vivências e experiências 

que tiveram no curso de suas vidas. Nesse sentido, Lavabre (1998) influenciada 

                                                           
35

 A senescência e a senilidade são condições que poderão estar presentes na terceira idade, porém, 
o que irá definir a presença de uma ou outra será a qualidade de vida que se experiência ao longo 
dos anos. Entender esses conceitos é primordial para o estabelecimento de uma boa qualidade de 
vida na velhice. Fonte: 
https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/enfermagem/senescencia-ou-senilidade-uma-
questao-de-saude/58735 
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pelas ideias de Halbwachs, afirma que é possível reconstruir o passado a partir das 

experiências do presente, ou seja, os longevos pesquisados associam o 

envelhecimento a uma ação do tempo, pois é dessa forma que aprenderam a 

enxergar a velhice. 

No entanto, é importante salientar que apesar de ser de conhecimento geral 

que uma pessoa é idosa a partir dos 60 anos, este processo é vivenciado de modo 

diferenciado pelos indivíduos e que envelhecer envolve um processo 

multidimensional, sendo o resultado de uma dimensão biopsicossocial e não 

meramente cronológica.   

 

5.1.3 Percepções sobre envelhecimento 

 

De acordo com Martins, Andrade e Rodrigues (2010) todo indivíduo pensa ou 

exprime seus pensamentos de acordo com representações dominantes na 

sociedade. Sendo assim, as RS que os idosos guardam de seu envelhecimento são 

frutos de sua vivência na sociedade, no entanto verbalizadas agora, na realidade da 

vivência em uma ILPI.  

As RS dos idosos sobre o envelhecimento emergiram das narrativas dos 

longevos e se referem a duas percepções, sendo uma positiva e outra negativa. A 

concepção positiva da velhice está relacionada a um sentimento de se sentir bem 

consigo mesmo, conforme exemplificado nas falas a seguir:  

 

IL1 “Eu sinto muito bem com a idade minha. Não tenho problema nenhum”. 

IL5 “Me sinto orgulhoso”. 

IL9 “Eu sinto bem, só queria trabalhar”. 

IL10 “Eu sinto bem, sinto calmo, tudo tranquilo”. 

 

Já a visão negativa se confunde com a dependência funcional adquirida, uma 

vez que as falas se fundamentam na ideia de que não se pode fazer mais nada, não 

aguentam trabalhar, conforme ilustrado a seguir: 

 

IL2 “Ser velho é triste por que a gente não pode fazer mais nada”. 

IL8 “Eu sinto só isso, só a hora que Deus me chamar e eu vou, por que não 

tem jeito mesmo”. 
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IL11 “Eu não sinto muito alegre não, por que quando eu tava mais nova eu 

trabalhava”. 

IL17 “Eu acho que é ir sofrendo até o dia que Deus chamar”. 

 

No estudo de Meneses et al. (2013), que instigou o significado da velhice para 

12 idosos, em um Centro de Convivência no município de Teresina-PI, identificou 

que a repercussão acerca do significado da velhice tem diferentes perspectivas pois 

depende da história de vida individual de cada idoso, do suporte familiar e também 

do seu estilo de vida.  

No entanto, emergiram duas faces para a velhice na visão daqueles idosos, 

sendo uma positiva, relacionada com a aceitação deles com a própria idade, que 

possibilitou que tivessem oportunidades diversas ao longo da vida, com saúde, 

família e participação na sociedade e o bem-estar físico e mental. A visão negativa 

estava vinculada com as perdas biológicas, emocionais e sociais, mas 

principalmente pelas doenças e alterações físicas que repercutiram para a baixa 

autoestima, uma vez que eles viam nesta situação a possibilidade de se tornarem 

dependentes (MENESES et al., 2013).  

Freitas, Queiroz e Sousa (2010) em um estudo sobre o significado da velhice 

para idosos de zona rural no Ceará, revelaram que o envelhecimento para o grupo 

pesquisado foi tido como uma experiência positiva, apesar de viverem longe dos 

grandes centros urbanos. Os autores salientam que o envelhecimento é considerado 

um processo permeado por alterações durante o curso de vida dos indivíduos, e por 

isso o contexto particular contribui muito para o modo como se percebe o mundo a 

sua volta e a si mesmo. 

Sendo assim, a tristeza relacionada à visão negativa que estes idosos têm 

sobre o envelhecimento também foi encontrada em outros estudos como o de Reis 

et al. (2015) em uma Estratégia de Saúde da Família (ESF) no interior da Bahia com 

idosos dependentes funcionalmente, o que demonstra que tanto dentro da ILPI 

como fora dela, a dependência funcional pode acarretar em uma RS negativa para 

os idosos.  

O estudo de Santos (2012), que avaliou a influência da religiosidade como 

estratégia de enfrentamento do processo de incapacidade funcional dos idosos da 

cidade de Bambuí, Minas Gerais, constatou que há naqueles idosos uma 

passividade e conformismo quando associam a incapacidade funcional como algo 
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marcado por Deus e que neutraliza o processo de envelhecimento, sendo que para 

aqueles idosos esta realidade é apenas uma vontade de Deus.  

Estas RS da velhice baseadas em concepções positivas e negativas 

traduzem bem o modo como os idosos percebem o envelhecimento a partir do seu 

contexto social no qual se constituíram, bem como podem ser entendidas 

observando o modo como eles envelheceram e como estão hoje. De acordo com o 

conceito de Jodelet (1985), as RS são tipos de conhecimentos práticos relacionados 

com a visão que o indivíduo tem a partir da conjuntura social em que vive. Ainda 

para a autora, as RS são também fenômenos sociais que embora sejam revelados 

numa perspectiva da percepção individual, refletem as circunstâncias na qual foram 

produzidas.   

Dessa forma, a visão negativa ou positiva, bem como a repercussão que o 

processo de envelhecimento traz é diferente para cada indivíduo, e é percebida 

também de diversas maneiras, pois elas dependem “da história de vida pessoal, da 

disponibilidade de suporte afetivo, das redes sociais, do sistema de valores pessoais 

e do estilo de vida adotado por cada um” (FREITAS; QUEIROZ; SOUSA, 2010 p. 

410).  

 

5.1.4 O envelhecimento associado ao trabalho 

 

Ainda com base na Figura 3, pode-se perceber que emergiram com menor 

frequência as palavras “trabalhar” e “trabalho” que ajudam a compor a RS dos 

idosos sobre o envelhecimento, uma vez que esta categoria foi evocada pelos 

longevos.  

De acordo com Marra e Souza (2012), o trabalho exerce sobre o indivíduo um 

papel importante em termos de construção da identidade social, uma vez que, os 

homens são moldados e transformados pela sua função social. Para os autores, é 

por meio da atividade laboral que a humanidade extrai sua subsistência, mantêm 

suas necessidades econômicas, fonte de influência no modo de viver em sociedade, 

de autorrealização, de sensação de independência e identidade. E fica mais 

evidenciado quando tomamos como exemplo as falas dos idosos a seguir: 

 

IL3 “Penso que eu do jeito que tô aqui, eu queria era pegar na ferramenta pra 

trabalhar”. 
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IL9 “Eu sinto bem, só queria trabalhar”. 

IL12 “Eu não aguento fazer mais nada né. Por que não posso trabalhar mais, 

já tô aposentado”. 

IL13 “E agora eu não trabalho mais não. Minha vida agora é assim, não é 

nem boa e nem má”. 

 

Observa-se a partir destas narrativas que o trabalho não representou apenas 

a subsistência, mas foi mais além representando uma função social sobre eles, uma 

vez que era por meio da atividade laboral que eles se enxergavam na vida, se 

sentiam úteis e se constituíam enquanto homens ou mulheres, pois a vida era o 

trabalho e o trabalho era a vida deles.  

Ademais, de acordo com Engels (2000), a vida humana está tão condicionada 

ao trabalho, que é possível considerar que, em certo sentido, o homem é criação do 

próprio trabalho. Sendo assim, e a partir destas narrativas, percebe-se que o 

trabalho foi, para os longevos em questão, muito mais que uma forma de 

subsistência.  

Para eles a categoria trabalho está tão viva em suas recordações por que foi 

por meio dela que conseguiram valorização pessoal e profissional, respeito, 

manutenção de suas relações sociais e sentimento de pertencimento a sociedade. O 

mesmo foi encontrado no trabalho de Bosi (1998) onde, nas lembranças dos idosos, 

a memória do trabalho emergiu com força, pois, “o tempo de lembrar traduz-se, 

enfim, pelo tempo de trabalhar. Por isso, sem a memória do trabalho a narração 

perderia sua qualidade épica” (p. 15).   

Foi observado no estudo de Lima (2016) que avaliou as memórias do 

envelhecer com dependência funcional, que o trabalho esteve presente na memória 

daqueles idosos, pois foi a atividade laboral que marcou a vida deles desde antes da 

incapacidade funcional até após o seu surgimento e nas narrativas é possível 

perceber que as recordações do passado ainda se fazem presentes. 

Também em Marinho (2016) que estudou as memórias e identidades de 

idosos longevos a partir das suas narrativas sobre o envelhecer, foi constatado que 

o trabalho emerge como uma categoria que tem uma função social na construção da 

identidade do indivíduo.  

Marra e Souza (2012) ao pesquisar sobre significados do trabalho para ex-

gerentes em processo de envelhecimento e aposentados nos últimos quinze anos, 
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concluiu que a atividade laboral tem um significado não apenas na vida e na 

manutenção do status e poder, mas também estava relacionada como uma forma de 

minimizar os efeitos sociais e físicos do envelhecimento.  

Nesse sentido, tanto as pesquisas citadas como os resultados aqui 

encontrados refletem que as RS que emergem a partir do trabalho se referem não 

apenas a esfera individual, mas tem significado a partir do o grupo que executa o 

mesmo trabalho, pelo pertencimento a uma classe, e também a questão social onde 

tanto o grupo como o indivíduo se sentem contribuindo para a sociedade (TOLFO; 

PICCININI, 2007). 

Portanto, estas RS a partir da categoria trabalho também pode ser entendidas 

em Halbwachs (2006) como a formação de um grupo social a partir do qual as 

memórias coletivas são construídas durante os anos. Neste caso, para os longevos, 

a velhice está relacionada com o trabalho por que foi a partir dele que eles se 

constituíram na sociedade em que viveram e é a recordação que agora emerge 

relacionada ao envelhecimento.  

 Sendo assim, Pollak (1992) afirma que recorrer ao uso da memória constitui 

um elemento fundamental para entender o sentido de identidade que cada um tem, 

bem como no sentido coletivo. E para Halbwachs (2006) a memória individual existe, 

assim como é percebida na fala dos idosos, porém esta existência sempre está 

pautada na memória coletiva, uma vez que para recordar de algo os idosos 

recorreram às rememorações que foram constituídas a partir de um grupo, neste 

caso, o trabalho.  

 

5.2 MEMÓRIA E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DOS IDOSOS LONGEVOS 
SOBRE A DEPENDÊNCIA FUNCIONAL 
 

Neste eixo temático há uma abordagem sobre as RS dos idosos longevos a 

partir do quadro de comprometimento da funcionalidade ao qual os longevos 

apresentam hoje. Com base neste eixo, foram criadas duas categorias de análise, 

sendo uma que discute sobre como essa dependência iniciou e como eles enxergam 

essa limitação, e a outra acerca de como eles percebem que os hábitos de vida, tais 

como, beber e fumar estão relacionados com a dependência funcional já 

estabelecida.  
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No entanto, para este alcance, foi necessário recorrer a rememoração do 

passado de cada participante, a fim de poder construir as nuvens de palavras que 

mais foram evocadas por eles, refletindo dessa forma a RS que os mesmos têm de 

cada categoria.  

Analisar a dependência funcional a partir das narrativas dos longevos foi 

importante para ter noção de como eles percebem essa limitação, bem como para 

poder estabelecer uma conexão direta entre o passado rememorado nas narrativas 

e o presente relacionado com a atual situação desses idosos. Dessa forma, a partir 

da Figura 4 tem-se a nuvem de palavras que reflete a representação social dos 

idosos sobre o significado da dependência funcional.  

 

Figura 4 – Nuvem de palavras sobre o significado da dependência funcional 

 
Fonte: Pesquisa de campo com os idosos, Vitória da Conquista e Itapetinga, 2016. 

 

Observa-se na Figura 4 que as palavras mais evocadas pelos longevos foram 

“ruim”, “Deus” e “idade” o que configura uma percepção de que o quadro de 

dependência funcional que apresentam está ligado com questões cronológicas, por 

questões espirituais e de crenças numa divindade que estabeleceu dessa forma e 

não tem como fugir, e que consideram uma experiência ruim onde sempre precisam 

de cuidado dos outros, e de ajuda no dia a dia. No entanto, para exemplificar, têm-se 

algumas narrativas a seguir: 
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IL6 “É uma graça de Deus, por que minha doença é só essa, a pressão e não 

poder andar”. 

IL16 “É da vontade do senhor Jesus. Sem ele nós não somos nada, né?”. 

IL7 “É normal, é a idade que chega e a pessoa precisa mesmo”. 

IL15 “É por causa da idade. Por que tem idade que tem problema e tem idade 

que não tem problema e mesmo assim precisa”. 

IL10 “É ruim, não é bom não. Bom é fazer tudo só mesmo”. 

IL17 “É ruim, né?. Eu não gosto, por que não posso fazer mais nada, tô 

caída”. 

 

Antes de tudo, é necessário retomar o conceito de dependência funcional, já 

discutida anteriormente, a fim de compreender melhor o significado atribuído pelos 

idosos para esta limitação. Sendo assim, é entendida como a dificuldade que um 

indivíduo tem em realizar suas atividades do cotidiano, que vão desde funções 

básicas como se vestir, até as mais complexas como fazer compras num mercado, e 

que são estas atividades que determinam se um indivíduo é independente ou não na 

sociedade (FERREIRA et al., 2012; MELO et al., 2013).  

Dessa forma, quando os longevos desta pesquisa, atribuem o significado da 

dependência a questões de ordem cronológica e a uma experiência ruim, eles estão 

ancorados em significados pessoais, mas que corroboram os conceitos referidos nas 

pesquisas citadas.  

Porém, sobre o ponto de vista da crença em Deus e que foi ele quem mandou 

ou determinou essa situação, a análise parte de uma esfera muito particular, de uma 

influência religiosa acirrada e que não se perdeu ao longo dos anos. Com o passar 

do tempo esse pensamento ganhou força e pode ser percebida a partir das suas 

narrativas. Porém, a crença não os eximiu de perceber que esta dependência 

funcional é uma experiência ruim, da qual eles não gostam de vivenciar, pois 

gostariam de conseguir realizar suas atividades diárias de um modo mais 

independente.  

Percebe-se também nestas falas, uma representatividade religiosa que 

confere aos idosos uma participação limitada nas ações que geram problemas de 

saúde, pois seus discursos estão baseados em uma perspectiva da delegação de 

uma incapacidade por uma entidade superior.  
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Esta visão é corroborada pelo estudo de Santos (2012) que investigou o papel 

da religiosidade como estratégia de enfrentamento da incapacidade funcional por 

idosos e concluiu que há naqueles idosos um enfrentamento passivo sobre a 

realidade, uma vez que há uma transferência de responsabilidade de seu estado de 

saúde para Deus.  

No entanto, de acordo com Nogueira et al. (2010), as pesquisas apontam que 

a manutenção da capacidade funcional de um indivíduo está relacionada com o 

modo de vida, os hábitos saudáveis, a qualidade de vida, o modo como se 

envelhece, a longevidade. São uma gama de fatores multidimensionais que 

contribuem para o comprometimento da funcionalidade, e não apenas a questão 

cronológica. 

No entanto, percebe-se, a partir destas RS que há uma relação do passado 

rememorado com a condição atual dos longevos, o que reflete uma memória coletiva 

construída e ancorada a partir de um contexto social. Porém, também foi percebida 

esta relação no presente, contextualizada hoje por meio da dependência funcional 

desenvolvida ao longo dos anos. Esta análise corrobora o conceito de memória 

coletiva (HALBWACHS, 2006), mas também com a RS uma vez que esta é fruto de 

uma interação social entre os indivíduos (MOSCOVICI, 2003).  

Dessa forma, para entender o significado da dependência funcional para os 

idosos foi também necessário recorrer às suas RS de como foi o início da 

dependência e como os hábitos de vida contribuíram, na visão desses longevos, 

para o surgimento da dependência funcional, que serão discutidos e apresentados a 

seguir. 

 

5.2.1 Rememorando o início da dependência funcional 

 

Nesta categoria a questão primordial era entender como os idosos percebiam 

o início das suas incapacidades funcionais, ou seja, a que evento eles atribuíram ao 

aparecimento da dependência. Sendo assim, a partir de suas narrativas foi criada a 

nuvem de palavras (FIGURA 5), onde apresenta os vocábulos de maior frequência 

evocados pelos longevos e que desta forma são os mais representativos para esta 

categoria analítica.   

A partir da Figura 5 tem-se a RS dos idosos longevos sobre o início da sua 

dependência funcional. Observa-se que as palavras mais evocadas foram “idade” e 
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“doença”, o que demonstra que eles atribuem o seu quadro de comprometimento da 

funcionalidade ao início da sua patologia ou dos sintomas. Também relacionam esse 

início com o avançar do tempo, o ganho da idade, ou seja, a esfera cronológica mais 

uma vez emergiu das suas narrativas.  

Somado a isso, ainda houve longevos que atribuíram o começar da 

dependência funcional tanto no plano da idade como da doença, sendo uma soma 

desses dois eventos.   

 

Figura 5 – Nuvem de palavras sobre o início da dependência funcional 

 
Fonte: Pesquisa de campo com os idosos, Vitória da Conquista e Itapetinga, 2016. 

 

No entanto, a fim de exemplificar e tornar mais evidente de onde emergiram 

as palavras mais evocadas tem-se a seguir alguns exemplos de falas dos idosos: 

 

IL4 “Eu morava só. Eu mesmo cozinhava pra mim no fogão a lenha. A 

dependência foi com o tempo”. 

IL7 “A idade chegou e fui precisando das pessoas”. 

IL16 “Eu dependo por que estou idosa”. 

IL6 “Foi depois do derrame”. 

IL11 “Foi uma queda que eu tomei, não foi a idade. O caso foi que eu caí”. 

IL13 “Mas o que causou a dependência foi a doença, não foi a idade não”. 

IL10 “Foi com a idade e com a doença. Primeiro foi a idade, depois veio a 

doença, e comecei a precisar dos outros”. 
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IL1 “Começou quando foi caindo na idade, e com a doença”. 

 

A partir da Figura 5 e das narrativas é possível ponderar que há uma visão 

conformista da velhice associada com a diminuição da capacidade funcional uma 

vez que os relatos unem a dependência funcional com a idade avançada.  

Esses relatos podem ser comparados com diversas pesquisas (RAMOS, 

2003; MAIA, 2011; SALMAZO-SILVA et al., 2012) onde apontam que a dependência 

funcional está relacionada com o declínio progressivo que a idade traz ao longo dos 

anos, bem como está relacionada com o estilo de vida ao qual os indivíduos têm 

durante a vida, o que torna o surgimento destas limitações como algo multifatorial.  

 Em um estudo recente realizado com trinta idosos na cidade de Lisboa, 

Aboim (2014) constatou também que emergiu dos participantes do seu estudo um 

conformismo relacionado ao envelhecimento como algo natural na vida do indivíduo. 

Porem é importante salientar que a dependência funcional não está 

necessariamente equivalente a idade cronológica, pois, as pessoas com idades 

iguais podem ter perdas funcionais muito diferenciadas (BANDEIRA, 2012).  

As alterações funcionais que ocorrem em um indivíduo têm relação com sua 

idade, mas não é apenas esse o critério, pois também estão relacionadas com as 

experiências de cada um. Por esse motivo, é possível perceber nas falas de cada 

idoso entrevistado a sua representação individual do início da dependência 

funcional. Mas ao juntar esses relatos numa categoria analítica, percebemos que 

são muito similares as narrativas e que elas coadunam com a ideia de um 

envelhecimento pautado numa construção social.   

Assim, é possível ponderar a velhice a partir de uma construção por meio do 

qual os indivíduos nas suas diversas redes sociais se constituem, seja no meio 

familiar, social, cultural etc. e não apenas individual (HALBWACHS, 2006), e que 

não está diretamente relacionada com a dependência funcional adquirida.  

No entanto, percebe-se por meio das narrativas que os idosos têm uma 

representação da velhice baseada na ideia de que a idade acarreta perdas 

funcionais. Visão esta que não está errada, uma vez “que com o passar dos anos 

fica mais evidente com a chegada da velhice, que o corpo humano sofre um declínio 

fisiológico comprometendo a sua capacidade funcional” (PEREIRA; BESSE, 2011, p. 

68). 
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Esta configuração nos faz entender que é na velhice que há uma diminuição 

da capacidade funcional, porém, nem todos os idosos apresentam quadros de 

comprometimento da funcionalidade. Sendo assim, deve-se entender que o 

envelhecer pode ser algo diferenciado para os indivíduos, nas diversas classes 

sócias, etnias, gênero, condição social e orientação sexual. 

Outro fato que chama a atenção é que possível analisar como o cenário 

brasileiro da década de 40 e 50, período em que os longevos estudados eram 

jovens e construíam sua identidade social, está refletida na memória dos idosos. 

Quando afirmam que a dependência é da idade ou da doença, eles estão 

reproduzindo uma memória coletiva que foi perpetuada desde sua época juvenil.  

O Brasil das décadas de 40 e 50 era um país jovem (IBGE, 2011), com 

poucos idosos, limitada discussão sobre as políticas públicas voltadas ao 

envelhecimento, baixo acesso aos meios de comunicação como a televisão etc. Esta 

realidade favoreceu a construção de uma destas RS sobre o envelhecimento e a 

dependência, associando a idade e a doença como únicos fatores para a diminuição 

da capacidade funcional. 

De acordo com César et al. (2015), houve nas últimas décadas uma mudança 

no conceito de saúde, que se popularizou e passou a considerar o indivíduo numa 

esfera biopsicossocial e não somente a ausência de doença. Somado a isso, a 

dependência funcional passou a ser considerada um paradigma de avaliação 

geriátrica e de saúde. Este fato, no entanto, difundido no mundo hodierno poderá 

contribuir para que os futuros e próximos longevos tenham uma visão diferenciada 

do comprometimento funcional bem como da sua própria saúde.  

 

5.2.2 Rememorando os hábitos de vida e sua relação com a dependência funcional 
 

Esta categoria de análise permitiu avaliar o quanto os longevos atribuem o 

quadro de dependência funcional com os hábitos de vida que tiveram, tais como 

fumar ou beber. Foi questionado se bebiam ou fumavam e se acreditavam que 

esses hábitos contribuíram para o comprometimento da sua funcionalidade. 

Sendo assim, a Figura 6 apresenta as palavras mais evocadas pelos idosos 

durante a entrevista e por meio dela observa-se que os vocábulos mais frequentes 

foram “prejudicou”, “nunca”, “bebia”, “bebi”, “fumava”, “fumei”. 
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Figura 6 – Nuvem de palavras sobre a saúde a partir do passado 

 
Fonte: Pesquisa de campo com os idosos, Vitória da Conquista e Itapetinga, 2016. 

 

A figura 6 reflete as RS que os longevos têm do seu estilo de vida e a 

contribuição deste para a dependência funcional, pois as narrativas demonstram que 

eles bebiam ou não bebiam, fumavam ou não fumavam, e que este hábito 

prejudicou ou não prejudicou a condição atual, conforme se pode observar nas falas 

a seguir: 

 

IL3 “Bebia pouco, fumar eu fumei, mas não prejudicou nada”. 

IL4 “Bebi demais quando era moderno, fumei demais, mas isso não 

prejudicou não”. 

IL 10 “Eu bebi muito, tinha mulherada, já fumei também. Mas não prejudicou 

nada não”. 

IL12 “Eu bebia e fumava, mas isso não me prejudicou”. 

 

 De acordo com Bandeira (2012), o processo pelo qual passam os indivíduos, 

no que tange ao envelhecimento, é algo progressivo, inevitável e que está 

relacionado com diversos fatores que podem influenciá-lo. O surgimento de alguma 

incapacidade funcional, tais como a nutrição, a genética, o aparecimento de 
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doenças, a prática de atividade física, a condição socioeconômica, a educação, a 

cultura, o estilo de vida etc.  

Sobre estilo de vida, entende-se como “o conjunto de hábitos e costumes que 

são influenciados, modificados, encorajados ou inibidos pelo prolongado processo 

de socialização. Esses hábitos e costumes incluem o uso de substâncias tais como 

o álcool, fumo, chá ou café, hábitos dietéticos e de exercício” (OMS, 2004).  

Nesse sentido, conforme aponta Pôrto et al. (2015) o estilo de vida 

corresponde a hábitos dos indivíduos que são reflexo de valores, oportunidades e 

que influenciam na saúde e qualidade de vida, especialmente no que tange ao 

sedentarismo, consumo de álcool, fumo, sobrecarga e condições inadequadas de 

trabalho etc.  

Nesse panorama, a pesquisa de Meurer et al. (2013) sobre o estilo de vida 

com idosos atletas verificou que estes mantêm uma vida com prática de exercícios 

físicos, nutrição adequada e autorrealização que contribui significativamente para 

seu estilo de vida saudável. É possível perceber no estudo que os idosos já mantem 

um estilo de vida muito saudável, fato que contribuiu para um envelhecimento 

saudável, com mais autonomia e independência.  

No entanto, quando os idosos longevos, aqui pesquisados, referem que os 

hábitos de fumar ou beber não contribuíram para a dependência funcional apesar de 

vivenciarem esta realidade, reflete um pensamento que os acompanha desde muito 

cedo. Esta visão de que os hábitos, como bebida e cigarro, não prejudicaram a sua 

saúde ou a sua capacidade funcional, também pode ser analisada a partir da 

construção de uma memória coletiva ao longo dos anos. 

O estudo de Moore, Endo e Carter (2003), sobre a relação entre beber em 

excesso e deficiência funcional em pessoas idosas, evidenciou que os idosos que 

excedem o limite de consumo de sete ou menos bebidas alcoólicas por semana 

apresentaram maior probabilidade de terem deficiências nas AIVD e os bebedores 

compulsivos também foram mais propensos a ter comprometimentos em AIVD. 

Por todo o exposto, é possível ponderar que havia outro cenário social 

quando esses idosos viviam na sua fase juvenil, principalmente na adolescência. Na 

década de 50, por exemplo, havia uma cultura e propaganda fortemente voltada 

para o cigarro como sinônimo de sedução e poder (VERGARA; AQUINO, 2003), o 

associando sempre a uma imagem positiva e saudável, fato este que contribuiu para 
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a construção de uma memória coletiva de que estes hábitos não prejudicam a saúde 

dos indivíduos.  

Lapate (2001, p. 41) afirma que “o tabagismo é, hoje e será nas próximas 

décadas, um dos mais graves problemas de saúde pública mundial”.  Sendo assim, 

Meireles (2016) acrescenta que o hábito de fumar atingiu classes trabalhadoras e 

populares, desde o final do século XIX e início do XX, por meio de propagandas que 

veiculavam o tabagismo com elevado status social.  Este fato contribuiu para criar 

uma RS positiva sobre o cigarro, que é constatada pela fala dos longevos desta 

pesquisa.  

Essas memórias, que foram construídas ao longo dos anos, muitas vezes não 

são percebidas nesse âmbito. Elas surgem como ideias, sentimentos e percepções 

que são entendidas como individuais, mas que para Halbwachs se referem a uma 

“intuição sensível”. O indivíduo apreende por meio da consciência e interioriza o que 

foi captado, sempre inspirado a partir de um grupo social, pois, “haveria então, na 

base de toda lembrança, o chamado a um estado de consciência puramente 

individual que - para distingui-lo das percepções onde entram elementos do 

pensamento social - admitiremos que se chame intuição sensível” (HALBWACHS, 

2004: p.41). 

No entanto, mesmo tendo poucos estudos sobre o uso de álcool e cigarro na 

população idosa, e diante das consequências negativas que esses hábitos trazem à 

saúde dos indivíduos (SENGER et al., 2011; OMS, 2004), é importante ressaltar que 

esses produtos também sustentam a economia mundial. Ao passo que produzem 

milhares de vítimas também são responsáveis por gerar lucro e renda a outros 

tantos milhares ao redor do mundo.  
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6 CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa possibilitou analisar o envelhecimento de idosos com 

dependência funcional a partir das suas narrativas, recorrendo às memórias e às 

representações sociais desses longevos para compreender como enxergam o 

processo de envelhecer associado à dependência funcional adquirida.   

Sendo assim, é possível considerar que as repercussões sociais que o 

envelhecimento e a dependência funcional trazem ao idoso longevo produzem RS. 

Estas RS, sobre o envelhecimento, estão baseadas em uma visão ancorada pelo 

conhecimento religioso na figura de Deus, bem como da perspectiva de uma ação 

cronológica do tempo, das visões positivas e negativas que envolvem o envelhecer e 

a memória do trabalho que emergiu como um saudosismo dos tempos de juventude, 

ocupando um lugar importante em suas recordações. 

As RS da dependência funcional se ancoraram em uma experiência ruim, 

além de uma visão religiosa e cronológica. Dessa forma, com base nos estudos de 

Serge Moscovici, de Denise Jodelet, entre outros, foi possível compreender estas 

representações dos idosos longevos, uma vez que estas são construções sociais. O 

campo da memória teve como aporte teórico, principalmente, os estudos de Maurice 

Halbwachs, entre outros, que tratam da memória a partir de uma construção 

coletiva, baseada na vivencia dos grupos sociais.    

Diante desses resultados e com base nas análises e discussões 

apresentadas, é possível inferir que as narrativas dos idosos longevos estão 

baseadas em recordações que foram construídas a partir de uma memória coletiva. 

Esta foi construída a partir das vivências sociais desses longevos nos mais diversos 

grupos sociais dos quais fizeram parte e de onde emergem as influências para a 

construção das RS.  

No entanto, considera-se também que a memória individual é percebida 

através de cada relato, mas, elas estão fundamentadas em construções sociais. E 

as singularidades estão presentes em cada discurso e fazem parte de uma realidade 

social, onde os indivíduos não estão isolados, mas sim interagindo entre si por meio 

dos grupos aos quais estão inseridos.  
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A realização deste estudo possibilitou, de modo direto, duas considerações 

finais: primeiro a oportunidade de que tivemos de ampliar a visão de pesquisadores 

sobre o processo de envelhecimento e a dependência funcional, associando estas 

duas vertentes com o campo da memória e da RS. Esta perspectiva nos fez 

perceber que o envelhecimento pode e deve ser tomado de um patamar mais 

holístico, não apenas na esfera biológica ou física, mas também social. 

E a segunda consideração é de que tanto o campo da memória como das RS, 

são duas teorias que a priori se apresentam como distintas uma da outra, mas que 

tem grandes possibilidades de estabelecer diálogos entre si e com outros temas, 

como é o caso do envelhecimento e da dependência funcional. Foi por meio destas 

teorias que percebemos que elas nos auxiliam na compreensão dos fenômenos 

sociais que estão envolvidos os indivíduos e os grupos sociais. 

Com relação a limitações ou dificuldades, o estudo não teve problemas. A 

recepção para a coleta de dados foi positiva em ambas as ILPI bem como pelos 

próprios idosos longevos que se sentiram muito a vontade durante as entrevistas. A 

limitação principal foi para compor um número de entrevistados que fosse 

significativo, uma vez que, encontrar idosos longevos com estado preservado de 

cognição em ILPI não é uma tarefa muito fácil.  

É nesse sentido que enfatizamos a importância da continuidade da pesquisa 

envolvendo tanto o envelhecimento e a dependência funcional com a memória e as 

RS, principalmente em ILPI. Nestes espaços a recordação e o apego às lembranças 

do passado são, muitas vezes, um suporte para a vida dos idosos que lá residem. 

Não menos importante seria a possibilidade de integrar a família em estudos 

posteriores, a fim de ampliar o entendimento sobre a importância deste grupo social 

na construção de memórias e RS.  

É por esse motivo, que se acredita que as ILPI devam também buscar 

estratégias para incluir as famílias no convívio com os idosos residentes, não 

apenas no sentido de auxiliar no cuidado, mas ampliando a dinâmica da relação 

social que se estabelece por esse vínculo e que não deve ser perdida ou quebrada.  
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ANEXO A 

SELEÇÃO DOS PARTICIPANTES 

 

MINI EXAME DO ESTADO MENTAL – MEEM 

 

1. Orientação espacial (0-5 pontos): 

Em que dia estamos? 

o Ano 

o Semestre 

o Mês 

o Dia 

o Dia da Semana 

2. Orientação espacial (0-5 pontos): 

Onde Estamos? 

o Estado 

o Cidade 

o Bairro 

o Rua 

o Local 

3. Repita as palavras (0-3 pontos): 

o Caneca 

o Tijolo 

o Tapete 

4. Cálculo (0-5 pontos): 

O senhor faz cálculos? 

Sim (vá para a pergunta 4a) 

Não (vá para a pergunta 4b) 

o 4a.Se de 100 fossem tirados 7 quanto restaria? E se tirarmos mais 7? 

 93 

 86 

 79 
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 72 

 65 

o 4b.Soletre a palavra MUNDO de trás pra frente 

 O 

 D 

 N 

 U 

 M 

5. Memorização (0-3 pontos): 

Peça para o entrevistado repetir as palavras ditas há pouco. 

o Caneca 

o Tijolo 

o Tapete 

6. Linguagem (0-2 pontos): 

Mostre um relógio e uma caneta e peça para o entrevistado para nomeá-los. 

o Relógio 

o Caneta 

7. Linguagem (1 ponto): 

Solicite ao entrevistado que repita a frase: 

o NEM AQUI, NEM ALI, NEM LÁ. 

8. Linguagem (0-3 pontos): 

Siga uma ordem de 3 estágios: 

o Pegue esse papel com a mão direita. 

o Dobre-o no meio. 

o Coloque-o no chão. 

 

9. Linguagem (1 ponto): 

o Escreva em um papel: "FECHE OS OLHOS". Peça para o entrevistado ler a ordem e 

executá-la. 

 

10. Linguagem (1 ponto): 
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o Peça para o entrevistado escrever uma frase completa. A frase deve ter um sujeito e um 

objeto e deve ter sentido. Ignore a ortografia. 

 

11. Linguagem (1 ponto): 

o Peça ao entrevistado para copiar o seguinte desenho. Verifique se todos os lados estão 

preservados e se os lados da intersecção formam um quadrilátero. Tremor e rotação podem ser 

ignorados. 

o  

 

 

 

 

Resultados: Pontuação total = 30 pontos.  

As notas de corte sugeridas são: Analfabetos = 19 pontos. De 1 a 3 anos de 

escolaridade = 23 pontos. De 4 a 7 anos de escolaridade = 24 pontos. E > 7 anos de 

escolaridade = 28 pontos (BRASIL, 2007, p. 144). 
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ANEXO B 

 

ESCALA DE BARTHEL 

 

Categoria / Item 

Incapaz 

de 

realizar a 

tarefa 

Requer 

ajuda 

substancia

l 

Requer 

moderada 

ajuda 

Requer 

mínima 

ajuda 

Totalmente 

independente 

Higiene Pessoal 0 1 3 4 5 

Banho  0 1 3 4 5 

Alimentação 0 2 5 8 10 

Tolete (uso do 

sanitário) 
0 2 5 8 10 

Subir escadas 0 2 5 8 10 

Vestuário  0 2 5 8 10 

Controle de bexiga 0 2 5 8 10 

Controle de intestino 0 2 5 8 10 

Deambulação 0 3 8 12 15 

Ou Cadeira de rodas 0 1 3 4 5 

Transferência 

cadeira/cama 
0 3 8 12 15 

Total 100 

Fonte: Apóstolo, 2012.  

 

Pontuação: 

 

Cada categoria é composta por 5 itens que recebem pontos específicos. 

 

Classificação 

a) Com 100 pontos é independente; 

b) De 99 a 76 pontos tem dependência leve; 

c) De 75 a 51 dependência moderada; 

d) De 50 a 26 dependência severa; 

e) Menos que 25 pontos é totalmente dependente.  
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ANEXO C 

 

ÍNDICE DE KATZ 

 

ATIVIDADES 
Pontos 
(1 ou 0) 

INDEPENDÊNCIA (1 ponto) 
SEM supervisão, orientação ou 

assistência pessoal. 

DEPENDÊNCIA (0 pontos) 
COM supervisão, orientação, 

assistência pessoal ou cuidado 
integral. 

Banhar-se; 
 

Pontos: ____ 

(1 ponto) 
Toma banho completamente ou 

necessita de auxílio somente para lavar 
uma parte do corpo como as costas, 

genitais ou uma extremidade 
incapacitada. 

(0 pontos) Necessita de ajuda para 
banhar-se em mais de uma parte 
do corpo, entrar e sair do chuveiro 
ou banheira ou requer assistência 

total no banho 

Vestir-se; 
 

Pontos: ____ 

(1 ponto) Pega as roupas do armário e 
veste as roupas íntimas, externas e 

cintos. Pode receber ajuda para apertar 
os sapatos. 

(0 pontos) Necessita de ajuda para 
vestir-se ou necessita ser 
completamente vestido 

Ir à casa de banho; 
 

Pontos: ____ 

(1 ponto) Dirige-se ao WC, entra e sai 
do mesmo, arruma suas próprias 

roupas, limpa a área genital sem ajuda 

(0 pontos) Necessita de ajuda para 
ir ao WC, limpar-se ou usa urinol 

ou arrastadeira 

Transferência; 
 

Pontos: ____ 

(1 ponto) Senta-se/deita-se e levanta-
se da cama ou cadeira sem ajuda. São 
aceitáveis equipamentos mecânicos de 

ajuda 

(0 pontos) Necessita de ajuda para 
sentar-se/deitar-se e levantar-se 

da cama ou cadeira. 

Continência; 
 

Pontos: ____ 

(1 ponto) Tem completo controle sobre 
a eliminação (intestinal ou vesical) 

(0 pontos) É parcial ou totalmente 
incontinente a nível intestinal ou 

vesical 

Alimentação; 
 

Pontos: ____ 

(1 ponto) Leva a comida do prato à 
boca sem ajuda. 

Preparação da comida pode ser feita 
por outra pessoa 

(0 pontos) Necessita de ajuda 
parcial ou total com a alimentação 
ou requer alimentação parenteral 

Fonte: Apóstolo (2012) 

 

Pontuação: varia de 0 (zero) a 6 (seis) pontos. 

 

Classificação: 

a) 5 a 6 pontos é considerado independente; 

b) 3 a 4 pontos tem dependência moderada; 

c) 2 ou menos pontos indica que o idoso é muito dependente. 
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ANEXO 

D
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ANEXO E 
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ANEXO F 



108 
 

 

APENDICE A 

 

PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO DOS PARTICIPANTES 

 

1) Qual a sua escolaridade? 

(   ) Analfabeto 

(   ) 1º grau incompleto 

(   ) 1º grau completo 

(   ) 2º grau incompleto 

(   ) 2º grau completo 

(   ) Nível superior incompleto 

(   ) Nível superior completo 

 

2) Qual era a sua profissão antes de aposentar?_____________________ 

 

3) Qual sua idade?____________ 

 

4) Gênero (  ) masculino  (  ) feminino 

 

5) Qual seu estado civil? 

(  ) Solteiro (a)        

(  ) Casado (a).     

(  ) Separado (a) / divorciado (a) / desquitado (a). 

(  ) Viúvo (a) 
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APENDICE B 

 

ENTREVISTA 

 

1) Para o sr (a) o que significa ser idoso (velho)?  

2) Para o sr (a) o que significa depender de outras pessoas nas suas atividades 

do dia a dia?  

3) Relate como o senhor (a) adquiriu a dependência funcional (necessidade de 

receber cuidado de outras pessoas)? O que causou a dependência?  

4) Como se sente dependendo/precisando de cuidados prestados por outra 

pessoa?  

5) Fale como era a vida do senhor (a) antes de adquirir a dependência funcional 

(necessidade de receber cuidado de outras pessoas) e após adquirir a dependência 

funcional (necessidade de receber cuidado de outras pessoas)?  

6) O que mudou na vida do senhor (a) após este evento? (ex.: Impacto na vida 

familiar, identidade, papel social, outras atividades sociais). 

7) Para o senhor (a) o que é ser uma pessoa idosa com dependência funcional 

(necessidade de receber cuidado de outras pessoas)?  

8) Como o sr (a) se sente sendo idoso (velho)?  

9) O sr (a) se lembra quando começou a depender de outras pessoas para suas 

atividades do dia a dia?  

10) Para o sr (a) o que significa morar aqui na instituição?  

11) Conte para mim como era sua vida antes de envelhecer?  

12)  Conte para mim como é sua vida após o envelhecimento?  

13)  Olhando para seu passado, o sr (a) ainda vê o envelhecimento do mesmo 

jeito que via quando era jovem? 

14)  Quando era jovem, qual era a sua expectativa para o seu futuro? 

15)  Hoje, qual é sua expectativa para o futuro?  

16) Bebia ou fumava? Esse hábito prejudicou? Do que sente saudade?  
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APENDICE C 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA – BA (UESB) 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE  

Resolução nº 466/12, sendo o Conselho Nacional de Saúde. 

 

Prezado (a) Senhor (a), meu nome é RENATO NOVAES CHAVES sou estudante do curso 

de Mestrado em Memória: Linguagem e Sociedade da Universidade Estadual do Sudoeste 

da Bahia (UESB) e estou realizando juntamente com minha orientadora (Drª LUCIANA 

ARAÚJO DOS REIS) o estudo sobre “REPRESENTAÇÃO E MEMÓRIA SOCIAL DE 

IDOSOS LONGEVOS SOBRE O PROCESSO DE ENVELHECIMENTO E A CAPACIDADE 

FUNCIONAL”. Por tanto, gostaria de solicitar sua participação neste estudo por meio da 

assinatura deste termo.  

Para que o Sr (a) conheça melhor meu projeto de pesquisa, esclareço aqui algumas partes 

do trabalho: 

Objetivos: compreender as representações sociais de idosos longevos residentes em 

instituição de longa permanência sobre o envelhecer e capacidade funcional.  

Metodologia: é uma pesquisa qualitativa, que será realizada na cidade de Vitória da 

Conquista e Itapetinga, com idosos acima de 80 anos. Para isso, usaremos uma entrevista e 

uma técnica que se chama evocação livre de palavras, onde o sr (a) irá falar o que vem a 

mente a partir de um termo que eu disser. Mas, antes de iniciar os procedimentos, o projeto 

respeitará os princípios éticos que constam na Resolução Nº 466, de 12 de dezembro de 

2012 do Conselho Nacional de Saúde. 

Justificativa e Relevância: este estudo é de grande importância, pois associa a memória, a 

capacidade funcional e o processo de envelhecimento. Sendo que a partir das entrevistas 

poderemos entender como algumas memórias foram privilegiadas pelo sr(a) e que 

interferiram no envelhecimento. 

Participação: A participação do sr(a) nesse projeto se dará unicamente meio da entrevista, 

onde serão analisadas todas as respostas dadas, e garantimos manter total e absoluto 

anonimato, não revelando a sua identificação. Informo ainda, que os senhores, que são os 

participantes da pesquisa, têm direito a esclarecimentos adicionais, antes, durante e depois 

da pesquisa.  

Informo também que os participantes não serão remunerados pela participação na pesquisa 

e que, portanto, a sua participação é voluntária. Ninguém é obrigado a participar da 

pesquisa e a recusa não implica em nenhum prejuízo para o senhor (a) ou para sua família 
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e isso não afetará seu tratamento na instituição. Além disso, os senhores podem abandonar 

a pesquisa a qualquer momento que desejarem. 

Informo que, caso o senhor (a) aceite participar da pesquisa, este termo chamado de TCLE 

precisará ser assinado em duas vias, sendo que uma das vias ficará com o senhor (a) e a 

outra será arquivada pelos pesquisadores por cinco anos. 

Desconfortos e riscos: A participação nesta pesquisa não traz complicações legais. Com 

relação aos riscos, nesta pesquisa pode haver desconforto e constrangimento em responder 

a entrevista, sendo assim para evitar ou reduzir esses riscos, os pesquisadores se 

comprometem em manter um comportamento ético; a forma como as perguntas são 

direcionadas e formuladas não irão de encontro com a interferência cultural dos senhores; 

não haverá a presença de uma terceira pessoa no momento da entrevista, e esta terá hora e 

momento certo para iniciar e finalizar, em respeito ao participante. 

Benefícios: Os resultados da pesquisa poderão contribuir para os senhores, diretamente, 

no que se refere à identificação de suas dificuldades do dia a dia, bem como para a 

instituição que poderá utilizar os resultados para melhor programar assistências àqueles que 

apresentam algum tipo de dependência funcional. 

Eu, ___________________________________________________, aceito participar do 

presente estudo desenvolvido pelo acadêmico Renato Novaes Chaves, sob a 

responsabilidade do (a) Professor (a) Dsc. Luciana Araújo dos Reis da Universidade 

Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB.  

 

Nome da Participante________________________________________________ 

 

Nome da pessoa ou responsável legal__________________________________ 

 

 

COMPROMISSO DO PESQUISADOR 

 

Eu discuti as questões acima apresentadas com cada participante do estudo. É minha 

opinião que cada indivíduo entenda os riscos, benefícios e obrigações relacionadas a esta 

pesquisa. 

 

 

___________________________________Vitória da Conquista, Data: ______/_____/____ 

Polegar direito 
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 Assinatura do Pesquisador 

 

Para maiores informações, pode entrar em contato com:  

 

Orientadora: Dsc. Luciana Araújo dos Reis. 

Fone (73) 9142 7894  

E-mail: lucianauesb@yahoo.com.br 

 

Discente: Renato Novaes Chaves 

Fone: (77) 8821 7706 

E-mail: rnc_novaes@hotmail.com 

 

CEP  

E-mail: cepuesb.jq@gmail.com ou cepjq@uesb.edu.br 

Telefone: (73) 3528 9727  

Endereço: Comitê de Ética em Pesquisa da UESB – CEP/UESB. Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia – UESB. CAP - 1º andar. Av. José Moreira Sobrinho, S/N - Bairro: 

Jequiezinho. CEP: 45.206-510. Jequié – Bahia 

O Comitê de Ética em Pesquisa é um órgão que avalia e aprova pesquisas que envolvem 

seres humanos.  

 

 

mailto:rnc_novaes@hotmail.com
mailto:cepuesb.jq@gmail.com
mailto:cepjq@uesb.edu.br

